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AFORÇA DA UNIAO
Ern tempos modernos, mais do que

nunca, 0ser humano para atingir os seus
objetivos necessita de apoio do seu gru-
Po. Otrabalho em equipe substituiu os
esforços solitários, as associações pro¬
liferam em todas as áreas, avida em
comunidade se intensifica.

As cooperativas bem administradas
exemplos de sucesso da união de

esforços. Maringá, também nesta área,
ponteia no cenário nacional como sede
da COCAMAR, cooperativa que atodos
nos orgulha pela sua pujança epionei-
nsmo. Ainda como exemplo de congre-
Ção de esforços, na área econômica e
tecnológica, não se pode deixar de nomi-
nar opioneirismo da Ingá Stevia. Na área
econômica no tocante ao grande número
de acionistas que aceitaram oconvite pa-

participar de uma empresa que pre¬
tende ser comunitária e, na área tecnoló-
gica, ao congregar ocapital privado com
c s t r a b a l h o s d e s e n v o l v i d o s n a n o s s a
Universidade atingindo, assim, uma per¬
feita integração entre aUniversidade eo
desenvolvimento empresarial.

Os trabalhos realizados pelos sindi¬
catos patronais ede empregados, as as¬
sociações comerciais, industriais, as fe¬
derações etantas outras formas de união
de esforços, aumentam acada dia asua
importância na solução dos problemas
coletivos, seja de ordem política, econô¬
mica ou social.

Anossa Associação Comercial eIn¬
dustrial sempre se fez presente na dis¬
cussão, reivindicação eencaminhamento
de soluções não só dos problemas que
dizem respeito diretamente aos seus as¬
sociados mas de todos aqueles que tra¬
tam do interesse maior da nossa cidade
ou região nos mais diversos campos,
quer econômico, de segurança, político,
social eetc.

Neste quadro amulher, de forma ativa,
também dá asua importante contribui¬
ção, apresentando exemplos dignifican-
tes de cooperação etrabalho em grupo.
No campo benemérito amulher éinigua¬
lável, tantos são os exemplos, que não
precisam ser citados, de solução e/ou
encaminhamento de soluções dos pro¬

blemas que afligem anossa população.
Agora, no campo empresarial já começa,
amulher, aaparecer com destaque,
basta ver ogrande número de Conselhos
da Mulher Executiva eEmpresária que
prolifera na maioria das cidades de porte
médio para grande. Curitiba, Ponta Gros¬
sa, Cascavel, Londrina, Paranavaí eMa¬
ringá são exemplos de Conselhos forma¬
dos por empresárias eexecutivas, que
e s t ã o r e a l i z a n d o u m b o m t r a b a l h o d e d e ¬

senvolvimento, empresarial em termos
gerais eda mulher em particular.

Em Maringá, oConselho da Mulher
Empresária, fundado em 05/12/85, vem
apresentado um grande trabalho de apoio
ao comércio eindústria, não s6 locai mas
de toda aregião, através da realização
de palestras, seminários, cursos eparti¬
cipação em plenárias promovidas pela
Associação Comercial eIndustrial do Pa¬
raná, onde diversas moções foram apre¬
sentadas por este Conselho.

Otrabalho de maior envergadura reali¬
zado pelo Conselho é, sem nenhuma dú¬
v ida, aFEIMAR -Fe i ra da Indúst r ia de
Maringá eRegião. Levadas aefeito sem¬
pre no segundo semestre do ano, aFEI¬
MAR já apresentará asua quarta versão
em setembro de 1.990, já estando sendo
tomadas as primeiras providências para
aefetivação do evento.

Os resultados apresentados nas três
primeiras feiras foram dos mais graíifi-
cantes, tanto para oConselho como,
principalmente, para os expositores que
tiveram aoportunidade de divulgar os
seus produtos, com resultados de médio
elongo prazos, assim como com resul¬
tados imediatos em função do grande
número de vendas realizado na própria
feira. Tanto adivulgação quanto as ven¬
das não foram somente em caráter local
ou regional esim em termos de Estado e
de País, além de excelentes contatos
com compradores de alguns países vizi¬
nhos da Amér ica do Su l .

Com aIV FEIMAR pretendemos atin¬
gir, principalmente, dois objetivos: 1) di¬
vulgação dos produtos edas empresas,
com resultados de vendas Imediatas e
mediatas. 2) divulgação dò potencial de

Maringá como polo produtor econsumi¬
dor, visando resultados de médio elongo
prazos na atração de novos investimen¬
tos empresariais.

Grandes são os desafios para levar a
efeito um trabalho de grupo. Grandes são
as alegrias pelo conforto de saber dos
bons resultados alcançados. Sem a
união de forças alguns obstáculos podem
ser intransponíveis, mas com trabalho
conjunto, identidades de objetivos, e,
principalmente, multa garra podemos
prestar inestimáveis serviços para a
n o s s a c o m u n i d a d e . A l é m d a s a t i v i d a d e s

já rotineiras do Conselho -cursos, pa¬
lest ras, fe i ra eoutros -pretendemos, a
partir do exemplo, motivar as mulheres
empresárias avirem somar esforços pa¬
ra que anossa força Seja multiplicada e,
por consequência, anossa contribuição,
acontribuição da mulher, no desfenvolvi-
mento empresarial de Maringá eregião
seja reconhecida einsubstituível.

Apartir do embrião que éoConselho
da Mulher Empresária, diversas outras
iniciativas poderão ter início. Empresários
locais, com apoio dos poderes públicos
planejam e, com certeza, implantarão
uma empresa associada com capitais ja-
poíieses. Segundo informações aCO¬
CAMAR eaSecretaria de Ciência, Tec¬
nologia eDesenvolvimento Econômico
do Paraná desenvolvem projetos visando
absorção de tecnologia de ponta. Só fica
faltando as mulheres empresárias eexe¬
cutivas para desenvolverem eimplanta¬
rem um projeto de significação sócio-
econômico. Seria apenas mais um desa¬
fio que, se enfrentado, será vencido com
segurança.

Todos nós, mulhers ehomens, preci¬
samos incentivar eparticipar do esforço
coletivo para solução dos graves pro¬
blemas que afligem anossa comunidade.
Os empresários (as), por sua posição
natural de liderança, tem uma maior res¬
ponsabilidade enão podem esquecer da
máxima popular de que "a união faz a
força”.

s ã o

r a

MARIA APARECIDA BEKNER DA SILVA -Pres.
do Conselho da Mulher Empresária esócia-ge-
rente da Bekner Mat. de Construção Ltda.
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ca Toyota. Acomitiva visitará também
ogovernador de Hyogo, com intuito
de obterem informações sobre acida¬
de de Washington que será construída
em Kobe. Uma c idade com caracter ís¬

ticas americanas, inclusive na utiliza¬
ção de madeiras adaptando aos cos¬
tumes japoneses. Ointeresse do gru¬
po éadquirir subsídios para acons¬
trução da cidade japonesa em Marin¬
g á .

Ogrupo participará das solenidades
alusivas dos 40 anos de Kakogawa,
assinando no mesmo dia oconvênio
na Câmara do Comérc io e Indúst r ia
de Kakogawa, eum convênio com a
Faculdade de Hyogo, Faculdade Fe¬
m i n i n a e a U E M .

Maringá por ser uma cidade que es¬
tá em pleno desenvolvimento econô¬
mico, principalmente agro-industrial,
necessita estar àfrente de novas tec¬
nologias, assim, 0grupo procurando
aperfeiçoar seus conhecimentos, co- ;
nheceráo as indústrias de aço, adu- :
bos, toalhas, meias, lojas no varejo, |
empresas construtoras econstruções,
departamentos de infraestrutura, co- ;
mo asede da prefeitura, limpeza pú¬
blica, reciclagem de lixo, água eesgo¬
to, centro de convivência comunitária,
escolas agrícolas eprimária, centros
esportivo, cultural esaúde, além do ;
curtume na cidade de Himeji.

No dia 20 de junho embarcarão no
aeroporto de Narita, retornando àSão ●
Paulo. Acomitiva écomposta pelo
prefeito municipal, Ricardo Barros; ■
pelo reitor da UEM, Fernando Ponte
de Souza: os vereadores Laércio Nora '
Ribeiro eDirceu Sato; secretários Re-

Matsuo Takigawa, pres. Câmara do Comércio eIndústria de Kakogawa.

Maringá eKakogawa assinam
convênio de cooperação nato Tavares eMilton Xavier; presi-

ram no Japão, encaminharam uma dente do SPC, Valdecir de Britto; vi-
“minuta” ao presidente da Câmara do ce-presidente da FIEP, Amorim Pe-
Comércio eIndústria de Kakogawa, drosa Moleirinho; vice-presidente da .
Matsuo Takigawa, inseridas as cláu- ACEMA, Luiz Nishimori, coordenador
sulas para estudo eposterior assina- do lEJ, Renato Nery; presidente do
tura, agora confirmadas, entre opre- OLDBOY KURABU, Massaru Kata-
sidente da ACIM eopresidente da yama; diretor de ODiário, Frankiin
Câmara do Comércio de Kakogawa.

Uma comitiva especial composta
por vinte ecinco maringaenses, den¬
tre os quais opresidente da ACIM -
Associação Comercial eIndustrial de
Maringá, Fernando Henriques, viajou
para acidade de Kakogawa, no Ja¬
pão, no dia seis de junho/90, com o
objetivo de assinar oconvênio de co¬
operação que as cidades celebram,
bem como reafirmarem aimplantação
da indústria de meias finas em Marin-

Vieira da Silva; conselheiros da
ACEMA. Osamu Yamazaki eShigeo

Desta forma, ogrupo embarcou no Misana; além de Teruaki Matsuda, da
aeroporto de Guarulhos, às 22:30 ho- ACEMA; José Sendeski Neto eVa¬
ras, do dia seis, chegando ao Japão, cirlei Cardoso Just, da ACIM; João ,
cidade de Narita, no dia oito, fazendo Celso Martini, prefeito de Marialva;
escala em Los Angeles. Dentro do ro- Antonio Teruo Kato, presidente da
teiro de viagem dos maringaenses, ACIP; Carlos Roberto Previdelli, ge- :
além de alguns dias livres, visitarão arente administrativo da ACIM; eHarry
Universidade de Syukutoku eafábri- Simonsen Jr., diretor da Simonsen.

-_ _ À r i m / fi i i i / O l í . r t í

gá.
Membros da comitiva entre outros,

0presidente da Associação Marin-
gá/Kakogawa, Shiniti Ueta, eopresi¬
dente do Conselho Deliberativo, Car¬
los Ajita, que no mês de abril estive-



CIM apoia “privatização”lixo
i

í

Diante da real situação que Maringá se
apresenta, onde observamos uma cidade
considerada "turística”, por sua beleza e
encantos, hoje está totalmente abandona¬
da no que se refere asua conservação. O
departamento que opera alimpeza pública
épositivamente incompetente, as ruas
estão cheias de lixo, oserviço émal feito,
os logradouros, as praças estão vergo¬
n h o s a m e n t e m a l c u i d a d a s .

Claro que não sabemos aquem culpar,
mas receníemente osetor de lirhpeza pú¬
blica realizou uma greve eacidade ficou
em estado de calamidade, sem contar é
claro que oacúmulo excessivo nas lixeiras
edemais locais, que atraíram moscas e
outros insetos, juntamente com omal chei¬
ro, correndo-se orisco de proliferação de
doenças, já que no perfodo aSucam -Su¬
perintendência de Campanha de Saúde
Pública, havia detectado focos do aedes-
egypt, inseto transmissor da dengue efe¬
b r e a m a r e l a .

Para mudar esse quadro aPrefeitura
abriu uma licitação no dia 21 de maio para
que empresas pudessem candidatar-se
afim de executar otrabalho. Das quatro
c o n c o r r e n t e s , S o t e c o l , S P, E b e c , R J ,
CTM, PR eMetropolitana-Transporte, PR,
ficou decidido no último dia 2, por uma co¬
missão formada por membros da Prefeitu¬
ra, presidente da Associação dos Enge¬
nheiros eArquitetos de Maringá, Eduardo
Gianini emembro da diretoria da ACIM,
Fernando Vieira Raimundo, que amelhor
proposta apresentada foi pela empresa
Sotecol de São Paulo.

Com esse resultado, aproposta será
encaminhada ao prefeito Ricardo Barros,
para homologação, eposterior assinatura
do contrato. Após ocontrato aempresa te¬
rá 90 dias para começar aoperar. Nesse
período aSotecol -Sociedade Técnica de
Coleta de Lixo que também évinculada à
empresa Lipater, de Curitiba, terá que
montar uma estrutura de apoio em Marin¬
gá, instalando balança rodoviária para 30
ton., departamentos técnicos eadministra¬
tivo, para serviço de fiscalização pela
Prefeitura. Aempresa montará oficina me¬
cânica ede manutenção, almoxarifado,
pátio para estacionamento, instalações pa¬
ra apoio aos funcionários.

Aempresa contará com otrabalho de
sete caminhões coletores/corr^pactadores,
um coletor de lixo de saúde púbiica. dois
caminhões vasculantes para varrição, um
trator de esteira para operação do aterro, e
um trator com retro-escavadeira, também
para aterro, além de outros veículos de
apoio. Para oserviço diário haverá com¬
pras de equipamentos manuais, como car¬
rinhos, conteiners, vassouras, pás, etc.

Arim /Viin /Qfi .nr.

ASotecol desempenhará as atividades
que aPrefeitura exigiu durante aabertura
da licitação, como coleta diária de lixo (95
ton.), varrição manual diária (77 km -vias
elogradouros), varrição mecanizada de
aproximadamente 1.500 km/mês, coleta
diária de 2toneladas de lixo de serviços de
saúde, operação do aterro sanitário eda
vala séptica controlada, onde écoletado
0lixo de saúde (hospitalar).

A P r e f e i t u r a fi r m a r á c o n t r a t o c o m a S o ¬

tecol, por dois anos, que poderá ser reno¬
vado, se for interesse de ambas as partes.
Evisando melhorar aqualidade dos servi¬
ços de limpeza aPrefeitura irá dispor de
13 a14 milhões de cruzeiros por mês.

Esperamos realmente que esta transa¬
ção seja 0começo de muitas mudanças
boas em nosso município, não só acidade
merece, como também nós todos. Esta éa
opinião que alguns empresários associa¬
d o s à A C I M a s s i m i l a m .

Jorge Fregadoli -Revista Tradição
Publicidades Ltda.: "Da forma que esta¬
va, éclaro que não podia mais ficar. Otra¬
balho era mal realizado enós éque éra¬
mos atingidos,^ pelo mal cheiro, epraças
descuidadas. Écerto que esta privatiza¬
ção acarretará mais impostos àpopulação,
sendo que as mesmas já estão altíssimas,
mas 0ideal mesmo éoobjetivo ser alcan¬
çado, melhorando os serviços prestados à
população. Um trabalho eficiente gera um
r e s u l t a d o e fi c i e n t e " .

Miguel Fuginamí -Construtora Garça:
"As taxas ficarão do mesmo tamanho, pois
nós já pagamos esta obra. Acredito que
otrabalho será melhorado, pois oque vi¬
nha sendo realizado era de péssima quali¬
dade, com acúmulo de lixos, moscas, mal
cheiro, podendo até provocar doenças.
Essa má qualidade do trabalho se agravou
muito nesta última gestão municipal, talvez
até pela falta de equipamentos".

Paulo Roberto Alves Marques -Caia¬
do Pneus: "Se contratar uma empresa
com competência otrabalho será de alto
nível. Por exemplo, as cidades grandes já
têm acoleta de lixo privatizada, ena maio¬
ria das capitais este trabalho tem dado
certo. Oque épreciso éanalisar aempre¬
sa contratada, se amesma terá toda a
competência para fazer um trabalho de
primeira. Prefiro até que este tipo de servi¬
ço seja feito por empresa particular ao in¬
vés da Prefeitura, pois quando ocorreu’
uma greve no setor público, acidade ficou
pior do que já estava".

N e l s o n B a r b o s a - i m o b i l i á r i a P a í a -
guás: "A privatização deve melhorar a
qualidade da coleta de lixo na cidade. Os
funcionários desta empresa tem que mos¬
trar trabalho, caso contrário aempresa o

substitui. Um serviço bem administrado
não tem defeitos ereclamações. Acredito
que este trabalho hoje está assim por falta
de uma boa administração. Antigamente,
ou seja nas gestões municipais anteriores,
ac idade era cons iderada uma das mais
belas elimpas, do estado, eànoite nós
viamos as "margaridas" varrendo as ruas.
Hoje os funcionários públicos, por não te¬
rem uma profissão qualificada, recebem
u m b a i x o s a l á r i o e n ã o s e d e d i c a m a o t r a ¬
b a l h o " .

Jorge Toyotuko -Eletro-técnica Toyo
Diesel: "Este serviço, onde já foi privatiza¬
do, o t raba lho es tá sendo de exce len te
qualidade. Acredito que Maringá também
terá este privilégio, pois já há algum tempo
a c i d a d e e s t á " a b a n d o n a d a " . N o s s a e s t é ¬

tica está comprometida, diante do alto pa¬
drão de Maringá, reconhecida nacional¬
mente. Aprivatização deste setor, virá ofe¬
recer uma melhor qualidade de trabalho, no
que se refere aatender apopulação, bem
como ev i ta r acúmulos de l i xos econse-
qüentemente, evitar aproliferação de in¬
setos , moscas que ocas ionar iam doen¬
ças".

Ênio Ferreira Lopes -Odonto Larcon:
"Privatizar éuma das obrigações do go¬
verno, estadual efederal, epreservar aci¬
dade em sua limpeza, higiene, embora
uma empresa privada odesenvolva me¬
lhor. Construir escolas, clubes, inaugurar
creches, etc, não éuma glória quando uma
cidade necessita de outras prioridades. O
prefeito municipal faz criar-se anecessi¬
dade para se auto promover, edesta forma
eu não aprovo. Assim como já brigou com
0governador, com aCâmara, brigou tam¬
bém com os empresários. Oprefeito não
ouve aparte interessada, agindo como lhe
convém. Mas por outro lado, esta forma de
privatização trará melhorias àpopulação,
com uma desvantagem, já antecipou as
taxas de tributação, aumentando de 0,1%
à1%, um aumento de 1.000%”.

Mauro Marques -Grafimar-Impressos
Ltda.: “O trabalho éobrigação do Estado e
do Município, que já pegam nosso dinheiro
enão retribuem. Hoje amelhor saída épri¬
vatizar, já que as empresas estatais não
desempenham um trabalho adequado. Po¬
demos analisar por exemplo asaúde,
quando precisamos de um médico, temos
sempre que procurar os particulares, além
da burocracia, tem um péssimo atendi¬
m e n t o ” .

Maringá não precisava esperar um setor
tão essenc ia l ficar em es tado de ca lamida¬

de, como oda limpeza pública, para se
tomar alguma providência. Orisco de ser
"mu i t o t a rde ” éde t odos nós .



volvimento tecnológico, dada anecessida¬
de de transferir recursos para fazer face
ao serviço do pagamento da dívida, os
países latino-americanos encontram-se no
palco de um cenário extremamente desfa¬
vorável que acarreta desafios aserem en¬
frentados para apróxima década.

Para tornar este cenário mais complexo,
os países latino-americanos nas últimas
t r ê s d é c a d a s fi z e r a m a u m e n t a r s u a d í v i d a

Secretário Paulo Roberto Pereira
de Souza na sede da AABB

social. Miséria social, analfabetismo, mar-
mero de pesquisadores, etc). Além das ginalidade, subemprego, mortalidade infan-
diferenças de geração de riquezas edos til fazem crer que odesenvolvimento eco-
níveis de qualidade de vida observados nômico, científico etecnológico observado
nos países do primeiro mundo em relação em determinados setores não contribuiu
aos do terceiro mundo, os dados das decisivamente para atender as prioridades
agências internacionais revelam um redi- de vida das populações marginalizadas,
recionamento do fluxo de investimento Em alguns casos, os investimentos
antes dirigido para países fartos em mine- pesquisa científica etecnológica acabaram
rais emão-de-obra abundante, entre eles privilegiando projetos de setores que ace-
países como oBrasil enossos vizinhos da leraram oprocesso de concentração de
América Latina, para serem investidos nos renda,
próprios países desenvolvidos visando Cenário da realidade interna brasilei-
áreas novas como ainformática, biotec- ra: No plano interno oBrasil mantém uma
noiogia, novos materiais, química fina, arealidade preocupante em razão da dívida
instrumentação, amecânica de precisão, interna eexterna, os problemas decorren-
e tc . . .

No dia 18 de maio, sexta-feira, durante o
jantar-palestra promovido pela ACIM -As¬
sociação Comercial eIndustrial de Marin¬
gá, na sede da AABB -Associação Atléti¬
ca do Banco do Brasil, osecretário de
Ciência, Tecnologia eDesenvolvimento
Econômico do Estado do Paraná, Paulo
Roberto Pereira de Souza, com muita des-
contração falou sobre os "Anos 90 -Na
Perspectiva do Desenvolvimento Científico
eTecnológico".

Osec re tá r i o ana l i sou aeconom ia na¬
cional einternacional, os problemas nacio¬
nais comparando-se com os da América
Latina, adívida interna eexterna, as dúvi¬
das sobre anossa const i tu inte, eaverda¬
deira democracia, enfim falou sobre onos¬
s o s i s t e m a e c o n ô m i c o e a t e n t a t i v a d e s e

mudar oatual quadro político.
Abriu apalestra, opresidente da ACIM,

Fernando Henriques que falou sobre mais
este evento, no intuito de contribuir com os
associados eempresários, para uma me¬
lhor perspectivas do desenvolvimento
científico etecnológico. Presentes também
estavam opresidente da Câmara Munici¬
pal, Jamil Josepetti; secretária de Educa¬
ção eCultura, Clélia Maria Nogueira, re¬
presentando 0Prefeito, os vereadores
Marco Rocha Loures, Edity Dias, Aristides
Mossambani, Amorim Pedrosa Moleirinho
e d e m a i s c o n v i d a d o s .

Em seguida osecretário Paulo Roberto
abriu seu discurso expondo "As Perspec¬
tivas do Desenvolvimento Industrial, Co¬
mercial eTecnológico do Paraná” com
muita classe edescontração. Segundo
Paulo Roberto P. de Souza, "qualquer
análise que se pretenda fazer da conjuntu¬
ra econômica ede perspectivas de qual¬
quer setor da economia brasileira, na dé¬
cada de noventa, deve ter em vista areali¬
dade internacional, especialmente latino-
americana que define um cenário externo.
Da mesma forma, há que se considerar
um conjunto de fatores atuais que descre¬
vem asituação interna de nosso País,

No plano internacional observa-se um
aprofundamento das diferenças entre paí¬
ses desenvolvidos, em desenvolvimento e
sub-desenvolvidos. Estas diferenças são
n o t a d a s e m d i v e r s o s i n d i c a d o r e s e c o n ô ¬

micos (renda per capita, produção de
energia, aço, cimento), indicadores sociais
(sub-emprego, delinqüência infantil, margi¬
nalidade), indicadores culturais (analfabe¬
tismo), científicos etecnológicos (produ-
ção científica etecnológica, patentes. In¬
vestimentos em ciência etecnologia, nú-

e m

tes das relações capital-trabaího hoje ca-
Uma perspectiva toda nova se abre racterizada por permanentes conflitos, a

elevada taxa de inflação eobrutal déficit
público.

Atudo isso soma-se uma dívida social
extremamente desconcertante que resulta

também anível do comércio internacional.
As estratégias de coalizão entre países vi¬
sando afacilitação de mercados comuns,
liberando economias das barreiras alfan¬
degárias, monetárias etecnológicas, per¬
mitem concluir um aumento da cooperação .65 milhões sem água encanada (metade
entre os países como Estados Unidos e
Canadá, aEuropa que apartir de 1992
estará com aintegração total dos países -17 milhões de famílias sem habitação;
da CEE -Comunidade Econômica Euro- --js milhões de adultos sem carteira pro¬

fissional, subordinados àeconomia sub¬
terrânea;

e m :

da população brasileira);
-32 milhões sem instalações sanitárias;

péia e, 0bloco dos chamados tigres asiáti¬
cos, Coréia, Japão, Taiwan, Singapura,
e t c . . . -20 milhões de crianças carentes;

-2milhões de crianças abandonadas;Neste pano de fundo internacional, não
se pode deixar de constatar que os países .6milhões de alcoólatras;
da américa latina, apesar de alguns esfor- .6milhões de trabalhadores sem remune-
ços isolados, encontram-se em situação
bem desfavorável na medida em que terão
que competir com produtos eserviços -19 milhões de trabalhadores ganhando
n e s t e s m e r c a d o s c o m u n s a l t a m e n t e a t r a t i -

ração (trabalham pela alimentação emo¬
radia);

menos que osalário mínimo;
-Emais: 350.000 brasileiros morrem, cada
ano, de doenças evitáveis ou não trata¬
d a s .

v o s .

Com uma dívida externa que chega aos
450 bilhões de dólares, exaurida na sua
capacidade de atração de investimentos
externos, castrada na sua capacidade de Paraná: Oquadro nacional como vimos é
fazer investimentos em ciência edesen- grave, sério epreocupante. Todavia 0Pa-

Perspectivas de desenvolvimento do

Fernando Henriques, na abertura do jantar-paiestra, entre osecretário Paulo Roberto Pereira
de Souza eClélia Maria Nooueira.



Econômico: Consciente da realidade que ralmente possui no cenário da economia
marcará omundo dos anos 90, ogoverna- nacional definimos amodernização eex-
dor Álvaro Dias, promoveu no início deste pansào industrial. Diante do quadro que
ano areforma administrativa que culminou caracteriza atualmente aeconomia brasi-
pela fusão da Secretaria de Indústria eleira faz-se necessária aadoção de medi-
Comércio àSecretaria de Ciência eTec- ●das que proporcionem condições de me-
nologia, tendo por objetivo aexpansão in- Ihor capacitação gerencial etecnológica da
dustrial para fazer frente ao mundo com- empresa paranaense, visando minimizar o
petitivo ebaseado em conhecimento de úl- distanciamento qualitativo de sua produção
tima geração. e m r e l a ç ã o a o m e r c a d o e x t e r n o e i n t e r n o e

Tentando prever ofinal deste século, orisco de sucateamento de seu parque in-
não será difícil avaliar as diversas tendên- dustrial.
cias que darão forma às batalhas da con¬
c o r r ê n c i a i n t e r n a c i o n a l .

r a n á c o n t r a r i a e s t a t r i s t e r e a l i d a d e n a c i o n a l

eapresenta condições excepcionais para
u m s a l t o e m t e r m o s d e d e s e n v o l v i m e n t o

industrial, comercial, científico etecnológi¬
c o .

Arealidade paranaense mostra inicial¬
m e n t e s e r 0 n o s s o E s t a d o o ú n i c o c o m

crescimento positivo no país. Os números
do IBGE mostram que oPIB (Produto In¬
terno Bruto) do Brasil caiu de 1% em 1987,
enquanto aeconomia paranaense apre¬
sentou um crescimento de 6,3%. Nos últi¬
m o s d o i s a n o s m a i s d e 2 4 m i l n o v a s i n ¬
d ú s t r i a s s e i n s t a l a r a m n o P a r a n á . E s t e r i t ¬

mo de desenvolvimento fez com que oPa- Este novo tempo na economia mundial
raná apresentasse um crescimento indus- passa pelo abandono do sistema técnico
trial de 3,9%, enquanto oBrasil como um ou modelo que prevaleceu desde oinício
todo teve um decréscimo de 3,2% (dados da Revolução Industrial, que era definido
do IBGE). Novamente este ano oParaná pela matéria epela energia. Onovo siste-
vence acrise eapresenta omelhor de- ma técnico acrescenta uma nova dimen-
sempenho industrial do País no mês de são ou seja, ada informação que hoje é
abril (1989), com um crescimento de 7,4%, tão importante àatividade industrial quanto
contra uma média nacional de 2,2% nega- àmatéria prima ou aenergia,
tivos. Apenas oBADEP -Banco de De- Para atingirmos opatamar de moderni-
senvolvimento do Estado do Paraná -zação industrial necessitaremos de pro-
contratou financiamentos com 478 empre- gramas permanentes que exigirão grande
sas de janeiro amaio do corrente ano dedicação elevarão tempo para matura-
(1989), resultando em 880 contratos de fi- ção. Não se pode imaginar tal perspectiva
nanciamento, beneficiando 70 municípios, sem um programa que tenha otempo de
com ageração de 2.081 empregos nos um mandato ou do qual se espere frutos
mais diversos setores. p a r a a p r ó x i m a e l e i ç ã o . É n e c e s s á r i o r o m -

Estes números mostram que oParaná permos com os interesses meramente
vence acrise, erepresenta uma extraordi- eleitorais eassumirmos obras, projetos e
nária alternativa para investimentos no programas que tenham por objetivo apró-
País, consistindo hoje em uma autêntica xima geração enão apenas uma próxima
ilha de prosperidade. e l e i ç ã o .

Os programas da Secretaria da Ciên- Com este espírito epreocupados em
cia, Tecnologia eDesenvolvimento conquistar para oParaná olugar que natu-

j

No Paraná, observa-se que aproxima¬
damente 70% das at iv idades indust r ia is
são representadas por empresas do grupo
tradicional, atreladas àprodução do setor
primário ecujo crescimento se deu através
de esforços espontâneos.

Um forte indício de que oBrasil precisa
reverter oquadro de atraso tecnológico éo
fato de que hoje não exportamos pratica¬
mente nenhum produto da chamada tercei¬
ra revolução industrial, enquanto aCoréia
do Sul, em menos de cinco anos, tornou-
se grande exportadora de tais produtos,
entre outros, de semicondutores.

No mundo da Terceira Revolução In¬
dustrial somente terá lugar opaís que pri¬
vilegiar 0conhecimento. Somente terá lu¬
gar portanto opaís que privilegiar aeduca¬
ção, aciência eatecnologia. Não terá lu¬
gar opaís da mão-de-obra barata, do tra¬
balhador braçal, do operário sem qualifica¬
ção, ou do técnico sem oconhecimento do
mundo das novas tecnologias, não terá lu¬
gar 0país com um sistema educacional
ultrapassado, fora da realidade nacional
e i n í e r n a c i o n a l " .
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Secr. Paulo Roberto Pereira de Souza, falando aos empresários
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Centro de
Reabilitação
para Maringá

C o m . d e m ó v e i s e e l e t r o d o m é s t i c o s

'̂ OMOLAR MÓVEIS
Brasil. 5186 -fone 24-3465

Com.

P E D R O T A Q U E S
Av. Pedro Taques, 3233
F o n e 2 8 - 2 1 3 1

Com. de materiais para construção
varejista de suprimentos

oara escritório

^̂ AFARIZ ~REPRESENTAÇÕES
COMERCIAIS LTDA.

Paraná. 793 -sala 04
Pone 24-7709

CONDOMÍNIO CONJUNTO RESID.
SILVIO MAGALHÃES BARROS

Nildo Ribeiro da Rocha, 2283
Fone 23-2592

bazar SANTA LÚCIA
Poa Rio Itajaf, 648 -fone 23-5666
Com. de calçados, confecções
s a r m a r i n h o s

DCÁLCULO
Pua Silva Jardim, 149-A
Fone 24-9342
Projetos, estruturas eprevenção
contra incêndio

i l g a t e x
Hervaj 361 -Fone 22-2898

Com. varejista de confec. etecidos

0- D. MÓVEIS LTDA.
Brasil. 4430 -fone 24-9821

Com. de móveis eeletrodomésticos
cm geral

antenas AQUÁRIO
Mauá, 1502- fone 22-6634

Indústria de antenas

INTERPLAC
Rua Caramuru, 200 -fone 24-5144
Com. de madeiras emateriais
p/ construção

F E V E
Mauá, 1574 -fone 22-1646

Ind. ecom. de implementos agrícolas

BRASILUX
Av. Paranavaí, 317 -fone 24-1971
Ind. ecom. de luminosos efachadas

MARIAGRO AGRÍCOLA LTDA.
Av. Brasil, 5081 -fone 24-4262
C o m . d e s e m e n t e s e f e r t i l i z a n t e s O i n s t i t u t o N a c i o n a l d e P r e v i d ê n c i a

Social, através do Centro de Reabili¬
tação Profissional, informa aos asso¬
ciados desta entidade, em ofício da¬
tado em 17.05.90, que oINPS dispõe,
na capital deste Estado, um Centro
de Reabilitação Profissional (CRP),
onde uma equipe especializada pre¬
para 0segurado para voltar ao traba¬
lho em função compatível com asua
capacidade remanescente.

João Pagnozzi, assistente social de
Curitiba, esteve em Maringá manten¬
do contato com várias empresas, di¬
vulgando as atividades do CRP, e
buscando apoio das mesmas para os
programas de reabilitação em Marin-

M E D I O G R A N D E M O D A S
Rua Santos Dumont, 1915
f o n e 2 3 - 4 4 7 2

Com. varejista de confecções

S U P E R M E R C A D O R O D R I G U E S
Av. das Palmeiras, 418
F o n e 2 8 - 1 8 1 9

ELOAHJÓAIS
Av. São Paulo, 3094 -Loja 1-15
F o n e 2 2 - 9 3 7 3

Com. de jóias epresentes

V I A S U C E S S O

Av. Mauá, 448 -Loja E-02
Fone 26-2659
Com. de confecções eacessórios g a .

Areintegração do segurado reabili¬
tado na força do trabalho étarefa de
grande alcance, tendo repercussões
de ordem social eeconômica que se
projetam no processo de desenvolvi¬
mento nacional. Seu êxito depende
da perfeita adequação do trinômio -
INPS-Reabilitação-Empresa, cumprin¬
do as seguintes determinações: oIN-
PS, através da sua equipe técnica do

'CRP, empregando recursos adequa-
Idos para tornar oreabilitando um

elemento produtivo eajustado; o
Reabilitando, interessado em deixar
de ser um ônus para acomunidade,
consciente de que serve epode parti¬
cipar do desenvolvimento econômico
do país; eaEmpresa, colaborando na
importante tarefa de propiciar condi¬
ções para que seja oCRP dotado de
e l e m e n t o s i n f o r m a t i v o s s o b r e o M e r ¬

cado de Trabalho: tenha oreabilitan¬
do oportunidade de ser treinado pro¬
fissionalmente, vivenciando situação
real de trabalho; ehaja oportunidade
de absorção da mão de obra de rea-
bilitandos comprovadamente capaci¬
tados para oexercício da atividade na
Qual fnram tminadnR _

H A B I B I

Av. Mauá, 448 -Loja E-06
F o n e 2 6 - 1 0 9 8

Com. de confecções

B O M B A - K

Rua Néo Alves Martins, 2363
F o n e 2 6 - 1 2 4 2

Com. erepresentações de confecções

M A D E P A L

Rua Paranaguá, 77 -fone 24-9036
I n d . e c o m . d e m a d e i r a s

C O N T A G G I O

Av. Mauá, 448 -Loja E-01
F o n e 2 6 - 2 8 1 9
Com. de confecções, calçados
eacessór ios

R O R E M A R
Av. Brasil, 7299- fone 24-4712
Com. de materiais para construção

LARISSA BIJOUTERIAS
Av. Mauá, 448 -loja E-14
Fone 22-6448
Com. de bijouterias

SUPERMERCADO TUlUTI
Av. Tuiuti, 1523 -fone 23-6629

TUBOS VITORIA
Av. Carneiro Leão, 902 -fone 24-0135
Ind. ecom. de plásticos

TREVOLAR MÓVEIS
Av. Brasil, 2416- fone 23-6521



cada expediente, os donos ainda se
reúnem com seus empregados (um
ou dois ou três) eos incentivam di¬
zendo que aempresa vai indo bem,
que já conseguiu mais tantos clientes,Socorro, tenho um sócio

Editamos um guia para todos os in- empresa que precisa ser “a melhor da
felizes que têm sócio ou sócios epara cidade" eao mesmo tempo atraente,
aqueles que pensam em formar uma chamativa, eacima de tudo “moder-
sociedade. Afinal, qual osócio princi- na”,
pal? Dicas para saber quem manda. AAqui já há uma primeira discussão
guerra surda das esposas. Aluta su- sobre as “secretárias” dos maridos,
cessória. Quando um sócio quer tra- Elas (as esposas) reconhecem que

não podem ser umas "bruxas”, mas
Tudo sempre começa com as me- também já deixam claro que não vão

Ihores intenções. Estão todos imbui- admitir nenhuma “miss" para passar o
dos de um espírito de luta ecoopera- dia com omarido. Oenvolvimento ea
ção de fazer inveja aqualquer bando cooperação são completos...
de babuinos numa caçada. Nas pri- - Eu sabia que elas se dariam bem!
meiras reuniões fazem planos, juras - Vo c ê a i n d a n ã o v i u n a d a ! d i z o
d e a m i z a d e e t e r n a e s ó v ê e m a s o u t r o ,
imensas vantagens da sociedade; -
Somos tão amigos! -Já que somos pra valer!
parentes, nada mais lógico que ser- E, eufóricos, vão dormir, mas mal
mos sócios eganharmos dinheiro jun- conseguem pegar no sono, pois ficam

amaior parte da noite comentando
As esposas fazem café com pipoca com as esposas osucesso da nova

juntas para comemorar abrilhante sociedade,
idéia de seus maridos eprometem
uma vida espartana para, pela ajuda
mútua, fraternidade eeterna coopera¬
ção, alcançar os benesses da riqueza. Os primeiros meses são duríssimos.
Como são mães, logo pensam nos Todos trabalham até anoite eno final
filhos, nos genros, na família inteira, do mês odinheiro vai para as “con-
geração após geração unida, traba- tas". Mas não faz mal -começo éas-
Ihando eganhando muito dinheiro sim mesmo -diz um sócio. Ooutro
juntas, felizes, harmoniosas acada emenda: Uma firma só dá lucro de-
dia que passa.

No princípio, portanto, era o“verbo", mesmo!
isto é, apalavra, as promessas, as Incentivados pelas esposas que a
boas intenções. As reuniões são cons- noite levam uma sopa ou um lanche
tantes equase diárias. Eas esposas até afirma para que eles (os maridos)
estão sempre juntas, fazendo planos, possam trabalhar mais enão preci-
propondo ações de atendimento asem perder tempo em vir para casa,
clientes epensando na decoração os sócios fazem asociedade crescer
mais bonita eeconômica para anova com uma rapidez incrível. No final de

e t c .

Pedem aconfiança deles evislum¬
bram um futuro brilhante para os futu¬
ros “gerentes”, quando aempresa
crescer. Nesta fase, as esposas dos
sócios levam um lanchinho até para
esses funcionários, “para que eles
não reclamem de fazer horas extras”.
“Tudo pela firma” éolema que domi¬
na avida não só dos sócios, mas das
famí l ias dos sóc ios. Nesta fase de
trabalho epobreza, aunião éperfeita.
Ninguém tira nada anão ser para o
essencial de comer (pouco) evestir
(barato).

balhar eooutro viajar.

Espere quando acoisa começar
Q U A N D O O N E G O C I O

COMEÇA ACRESCER

tos ! Quando onegócio começa acres¬
cer, começam abrotar as chamadas
i n d i v i d u a l i d a d e s ” d o s s ó c i o s . U m

quer trabalhar cada vez mais para fi¬
car rico logo. Outro quer aproveitar
que as dívidas já estão pagas ou qua¬
se, ecomeçar aviajar, curtir um pou¬
co avida, entrar no Rotary Club ou no
Lions ecomprar um título do Country
Club. Essas diferenças de estilo são
quase sempre os primeiros sintomas,
para ambos, de que acoisa não vai
dar muito certo pela frente. Um é
acusado de ser “ganancioso” esó
querer trabalhar como um burro de
carga. Ooutro éacusado de “perdulá¬
rio” eaté de "ridículo” e"novo rico". E
os comentários quase sempre são as¬
sim: -Olha mulher, se ele quer ficar
s e n t a d o e m c i m a d o d i n h e i r o e m o r r e r

enfiinado naquela empresa, eu não li-

i i :

U N I D O S N A P O B R E Z A

pois de três anos. Ocomeço éfogo
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ciência geralmente chega quando um
grupo de velhos da Santa Casa de
Misericórdia ou de velhinhas do Club
da Lady perguntam para ele aque ho¬
ras poderão encontrar oseu sócio pa¬
ra salientar um donativo ou patrocínio
para um chá. Aí osócio vé que ele, de
repente, virou on- 2. Um pouco mais
tarde ele vai descobrir que oseu só¬
cio andou falando que ele (n- 2) tem
só 30% da sociedade... Eque para o
cadastro do Banco disse ser "Diretor
Presidente"!

go, mas nós vamos épassear, viajar,
viver avida. Afinal, para que serve o
dinheiro? Eu éque não vou ser escra¬
vo do trabalho!

Enquanto que ooutro diz para a
sua esposa, sobre oprimeiro: -Ele
pensa que odinheiro cai do céu! Náo
vê que os tempo não estão para se
gastar atoa. Imagine que eu vou dei¬
x a r e l e m o e r o n o s s o d i n h e i r o e m h o ¬
téis! Dinheiro suado como este! De¬

pois que agente ficar rico, daí sim,
ele que faça oque quiser com aparte
d e l e !

você. Agora você éum empresário e
precisa conhecer outros mundos,
arejar acabeça, ver coisas novas.
Além disso, outro dia nosso filho es¬
tava dizendo que todos os pais dos
colegas deles já foram àEuropa esó
você a inda não .

Eos famosos “pais dos colegas dos
fi l h o s " s ã o o u t r o t o r m e n t o n a v i d a .

Tudo isso porque ofilho, que até en¬
tão estudava num colégio do Estado,
foi repentinamente mudado, pela
mãe, para uma cara escola particular.
Não ficava bem ofilho de um empre¬
sário frequentar uma escola pública,
onde “o nível de ensino étão baixo...”

AFINAL, QUEM ÉO
D I R E T O R P R I N C I P A L ?

A L G U M A S D I C A S P A R A
S A B E R Q U E M M A N D A

E 0 p r o b l e m a e s t á j u s t a m e n t e
quando os sócios começam afalar da
"parte dele”. Ejustamente acons¬
ciência de que asociedade não éum
todo, mas um conjunto frágil de duas
ou mais partes!

Para saber qual dos sócios real¬
mente éoquem “manda”, éum erro
procurar grandes decisões.

Nas decisões mínimas você encon¬

trará realmente osócio principal. Veri¬
fique coisas como: a) para quem os
funcionários pedem aumento: b) para
quem as pessoas da cidade pedem
donativos: c) quem para ocarro na
vaga esquerda: d) quem ovigia cha¬
ma de “chefe”: e) para quem amulher
do café leva ocafé primeiro: f) amu¬
lher de quem atelefonista chama de
“patroa" (a mulher do outro sócio ela
chama de “Oi bem...”): g) quem foi o
primeiro aser convidado para oRo-
tary...

Eoutras pequenas “dicas” que são
altamente evidenciadoras do "status”
de empresário principal nesta terra de
C a b r a l .

Como tudo começou em igualdade,
uma das principais dificuldades da
sociedade ésaber, afinal, quem éo
diretor principal. Essa éoutra "guerri-
nha” que vai se estabelecendo no dia-
a-dia. Cada decisão traz em seu bojo
pontos que vão sendo acumulados
para ofuturo.

Decisões são tomadas de forma a
considerar que, por certo, aoutra par¬
te concordaria, se fosse consultada. E
0 m a i s a f o i t o e m f a l a r e m n o m e d o
outro sem consul tar, va i assumindo
uma posição de “Diretor Principal”. E
vai assumindo eocupando os espa¬
ços. Esse tipo de sócio geralmente
consulta ooutro depois que adecisão
já foi tomada eéquase irreversível.
Os diálogos são quase sempre assim;

-Você não estava aí pela manhã e
eu autorizei uma propaganda no rádio
para aque la fes ta em benef íc io da
creche. Achei que você não iria se
importar...

Ese 0outro sócio deixa passar a
primeira decisão isolada, em seguida
virão outras eoutras, cada vez de im¬
portância maior, sempre com ades¬
culpa inicial, “você não estava” ou
“você estava ocupado na oficina...” e
com urn infalível fecho: “achei que
você não iria se importar”.

E, assim um dos sócios, oque mais
decide pequenas coisas, vai assumin¬
do para opúblico, clientes, amigos, o
papel de “diretor principal” ou “aquele
que decide tudo”. Equando ooutro
sócio perceber, já perdeu toda aca¬
pacidade de decisão, principalmente
frente aos empregados. Essa cons-

A G U E R R A D A S E S P O S A S

Mas asituação começa aficar gra¬
ve através das esposas. Ebom lem¬
brar que no Brasil, se ohomem éa
cabeça do casal, amulher éo“pes¬
coço", eisto quer dizer que acabeça
só vira para onde opescoço quer! E
como nos mais modernos países do
mundo, aprimeira fase da guerra éa
busca de “informações” sobre ooutro
lado: -FIquei sabendo que aesposa
de seu sócio encomendou um novo
conjunto de sala na loja mais cara de
São Paulo... —Eos detalhes são re¬
queridos para que haja a"revanche"
que tem oseguinte diálogo: -Queri¬
do, estou pensando em reformar a
nossa cozinha. Afinal ela está tão
velha eos armários, além de fora de
moda, estão juntando barata nos can-

Q U A N D O U M V A I P A R A
D I S N E Y V V O R L D E A I N D A P O R

C I M A L E VA A M U L H E R
E O S F I L H O St o s .

O s m a r i d o s c o m e ç a m a s e r s u r -
prendidos com vontades, as mais es¬
drúxulas eestranhas possíveis, que
culminam sempre com uma viagem
ao exterior com amáxima urgência. E
0motivo, embora omarido não saiba
ejamais desconfie, éque sua mulher
soube que amulher de seu sócio an¬
dou buscando catálogos de excursões
numa agência de turismo. Enão
adianta omarido querer saber omoti¬
v o “ r e a l ” d e s s a s v o n t a d e s . A m u l h e r

jamais falará averdade. Dirá sempre
que leu numa revista ou viu algo na
televisão. Equase sempre dirá coisas
como: Ir para aEuropa ébom para

Éadeclaração de guerra! Amulher
do que fica, logo diz: -Não digo que
você éotrouxa da sociedade?

Econtinua; -Você nunca pode sair.
Se você sair afirma fecha! Mas o
“boneco” vai para Campos de Jordão,
G u a r u j á e , a g o r a p a r a D i s -
neyworld! Você precisava ver acara
da mulher dele contando para nossos
filhos! Éclaro que eu não disse nada,
até desejei “boa viagem”, mas bem
que 0avião podia cair...

Econtinua: -Também, acabou! No
ano que vem eu vou para aEuropa
com as criancas. Se você quiser ir, vá.



se não quiser, fique! Fique cuidando desinteressadas das atividades
da sua firma querida enquanto oes- presariais. Oproblema, portanto, ésé-
pertalhão do Fulano (o sócio) passeia rio. As vezes os filhos são em grande donos”,

número ehá aqueles que demons-
E, na esteira desta viagem que otram desde ainfância uma certa apti-

rão chances de subir na empresa, lo¬
tada, desde já, pelos "parentes dos

e m -

egasta oseu dinheiro! Ena sociedade acoisa começa a
se complicar quando um dos sócios

outro sócio decidiu fazer, aesposa do dão ou desejo de assumir. Há os que começa acolocar os filhos na empre-
sdcio que fica eíaz arememorização
de todos os périplos, das jotas que a
outra tem, dos brinquedos dos filhos

nao querem nem ouvir falar da em- sa. Aesposa do outro já começa are¬
clamar dizendo: Olhe, bem, oseu só-

Nas empresas familiares brasileiras, cio está de fininho, colocando os fi-
atendência das famílias é"ir colo- Ihos dele lá dentro enão vai sobrar

Embora as diferenças individuais cando os filhos na empresa". Como nada para nossos filhos quando eles
entre os sócios já fossem conhecidas
desde omeio da sociedade, ouso
que cada sócio faz de suas retratadas

presa".

do outro eassim por diante.

quem não quer nada, para, para ver ocrescerem, você vai ver! Ou ainda: A
desempenho dos meninos”, os só- nossa empresa não éreformatório pa-

cios vão enchendo aempresa de fi- ra oseu sócio ir colocando aqueles
eas opções de lazer que faz com sua ihos, que quase sempre, na qualidade delinquentes dos filhos dele lá! Já an-
família, eque na verdade marcam
profundamente as diferença que, no muito atrapalham odia-a-dia da em- odia inteiro eque oúnico que traba-
Brasil principalmente com aempresa

de “filhos do dono", pouco fazem edei sabendo que eles não fazem nada

presa eainda por cima desestimulam lha direito énosso filho. Evocê ainda
pequena emédia, têm oenvolvimento os funcionários que vêem que não te- deu para ele opior trabalho!
direto da família.

, ■Há pessoas (sócios) que não têm
prazer, simplesmente não viajam e
guardam todo odinheiro que retiram
comprando propriedades ou investin¬
do em outros negócios particulares.
Há outros, no entanto, que preferem
passear com afamília, ter casas de
veraneio, barcos, etc. Esses últimos
são sempre tidos como "boas vindas"
eoprimeiro como o"trabalhador” da
s o c i e d a d e .

Os problemas ocorrem de forma
mais prave quando um dos sócios de¬
sejam reinvestir os lucros na empresa
e0outro deseja uma retirada pessoal
maior para realizar projetos indivi¬
duais, fora da sociedade. Esses casos
podem tornar-se realmente sér ios e
geralmente acabam se configurando
em ex t remos de enormes re t i radas
que sangram aempresa ou de um es¬
forço empobrecimento pessoal dos
sócios em favor do crescimento cada
vez maior da empresa.

I V F E I M A R - F E I R A
DA INDÚSTRIA DE

M A R I N G Á E R E G I Ã O
ALUTA SUCESSÓRIA

Será realizada no período de 15
à23 de Setembro próximo aIV
FEIMAR -Feira da Indústria de Ma¬
ringá eRegião, promovida pelo
C O N S E L H O D A M U L H E R E M ¬
PRESÁRIA DA ACIM.

Encontram-se abertas as inscri¬
ções para acompra dos stands,
que estão sendo feitas na própria
ACIM ena Secretaria da Indústr ia
eComércio de Maringá.

Com oobjetivo de expor os pro¬
dutos industriais de Maringá eRe¬

gião, afeira, como nos anos ante¬
riores, receberá visitas de compra¬
dores de todo oPaís, já que o
evento será divulgado anível na¬
c i o n a l .

Eis aqui um dos mais sérios pro¬
blemas de uma sociedade: asuces¬
são. Sem dúvida alguma éuma das

ais graves preocupações dos titula¬
res empresariais. Nem sempre, em
primeiro lugar, os sócios têm filhos.
Quando os têm as idades são diferen¬
tes ecom diferenças às vezee muito
grandes. Um tem filhos moços, outro,,
ainda crianças. Um poderá ter só fi¬
lhas econforme aeducação dada
pela família, poderão ser totalmente

1 1 1

AFEIMAR já se tornou uma tra¬
dição atraindo inúmeros comprado¬
res, proporcionando àindústria aqui
instalada, aoportunidade de de¬
monstrar seus produtos erealizar
negócios de interesse de toda a
região.



PIS

Plano Collor após três meses
Transcorridos quase noventa dias da valente aaproximadamente 60% da que

prevalecia às vésperas das medidas eco¬
nômicas, porém, isto não significa uma po¬
sição folgada, tendo em vista que as libe-

zados novos bloqueados em cruzeiros, rações de recursos destinaram-se aseto-
permitido para atendimento emergencial de res específicos, não beneficiando de forma
determinados setores tais como: oda igual atodos os segmentos econômicos,
construção civil, bens de capital, agricultu- apresentando-se um quadro em que po¬
rá ede operações cambiais praticadas dem ser verificadas condições de relativa
pelo governo. f o l g a , e m c o n t r a - p o s i ç ã o a o u t r a s d e s i g n i -

Estima-se que aliquidez atual seja equi- ficativo arrocho.
Ocomércio varejista, sobretudo osetor

de alimentos ede bens semi-duráveis de
pequeno valor unitário, recompôs rapida¬
mente asua posição em cruzeiros, conse¬
quência de um aquecimento no consymo
propiciado pelo gasto dos primeiros salá¬
rios pagos na nova moeda edos saques
das cadernetas de poupança edemais ati¬
vos financeiros, os quais tiveram sua con¬
fiabilidade abalada.

Aindústria em São Paulo, responsável
pela parcela maior da produção do setor
secundário nacional, teve suas atividades
reduzidas em março cerca de 8,6% inferior
aobservada em fevereiro e6,8% menor do
que em março de 1989), com as vendas

.... 14^®3is caindo 40,3%. Ataxa de desempre¬
go, abrangendo todos os setores, passou
de 8,1% em fevereiro para 9,3% em mar¬
ço, com um aumento de 14,8%, amaior do
mês de março desde 1985, segundo da-

....16 dos da Seade edo Dieese.
Em virtude da economia paranaense

estar diretamente vinculada ao setor agro¬
pecuário, constituido por bens cuja de¬
manda éinelástica em relação aos bens
manufaturados, apresenta características
a d v e r s a s a s v e r i fi c a d a s n o E s t a d o d e S .
Paulo, 0qual apresenta omaior emais de¬
senvolvido polo industrial do país. Nestes
termos, os efeitos mais perniciosos do
piano econômico, no que diz respeito ao
nível de emprego eaatividade industrial,
não se apresentaram com amesma inten¬
sidade que os observados naquele Esta¬
do. Particularmente, aregião de Maringá,
até 0momento, não apresentou uma situa¬
ção de desemprego e“paralisia” das ativi¬
dades industriais em níveis considerados
alarmantes, osetor mais penalizado em
t o d o 0 E s t a d o f o i o c o m é r c i o .

Ocomportamento do comércio varejista
do Paraná, foi abalada por fortes oscila¬
ções durante omês de março de 1990. Na
primeira quinzena verificou-se uma furiosa
remarcação nos preços, propiciada pelo
temor aum possível congelamento de pre¬
ços , com aeconomia envo lv ida em um

ritmo alucinado de elevadíssima inflação,
taxas muito altas de retorno nas aplica¬
ções financeiras, boatos eincertezas
quanto às medidas aserem tomadas pelo
n o v o G o v e r n o .

As medidas econômicas implantadas
imediatamente após aposse do novo pre¬
sidente, principalmente o"pacote monetá¬
rio”, estremeceram aeconomia do país. A
drástica redução da liquidez em relação ao
PIB, que, segundo análises desenvolvidas
pelo BIRD -Banco Mundial -atingiu 6,8%,
refletiu-se no mesmo instante nos negó¬
cios do comércio varejista. Aintensidade e
profundidade das novas medidas implan¬
tadas fizeram que se esperasse por indi¬
cadores fortemente negativos para as ati¬
vidades comerciais, na segunda quinzena
do mês de março. Porém, os levantamen¬
tos demonstraram que alguns ramos obti¬
veram resultados positivos nas vendas,
devido acanalizarem para si boa parcela
da liquidez restante através de promoções
etambém pelo crediário euso dos cartões
de crédito. Os ramos mais favorecidos fo¬
ram os de loja de departamentos, cujas
vendas subiram 21,3% eode loja de utili¬
dades domésticas 14,6%, que se benefi¬
ciaram dos negócios com itens de menor
valor unitário principalmente alguns eletro¬
d o m é s t i c o s .

Em todos os dema is ramos fo ram ve r i fi¬
cadas quedas nas vendas. No ramo de
supermercados este declínio foi relativa¬
mente pequeno, 12,1%, pois muitos con¬
sumidores preferiam gastar oque lhes
restou adquirindo bens de consumo não-
duráveis. Os ramos que mais sofreram
com afalta de dinheiro foram os que ven¬
dem bens de consumo duráveis, como
exemplo, ocaso das concessionárias de
veículos, que apresentaram um recuo nas
vendas de 79,6%, índice que só não foi
pior graças às vendas de peças de repo¬
sição enegócios com veículos usados de
menor preço.

Não se pode, por hora, prognosticar os
caminhos da economia sob oplano "Brasil
Novo”, visto que até omomento apenas
medidas conjunturais, na área monetária e
de tributos, foram tomadas. As medidas de
cunho estrutural, objetivando adestruição
das raízes do processo inflacionário, ainda
não foram implementadas. Assim sendo
todos os segmentos da sociedade perma¬
necem no aguardo.
FONTE: INFORME FCV (Federação do Comércio
Varejista do Estado do PR), n- 78 -José Adirson
G i a n o t t o N a s c i n ^ n t o - a s s e s s o r e c o n ô m i c o .

edição do Plano Econômico "Brasil Novo”,
0nível de liquidez da economia começa a
elevar-se, por meio de conversões de cru-
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TABELA IRRF P O L Í T I C A
M O N E T Á R I A :

Hiper-Aperto
da Liquidez

1. De acordo com aInstrução Normativa n- 85, de 31.05.90, ficou
estabelecida anova tabela IRRF, pessoa física, apartir de 1- de ju>
nho de 1990, na forma da Lei n- 7713 ealterações posteriores:

Alíquota
( % )

B a s e d e

cálculo (CrS)
P a r c e l a a

deduzir (Cr$) Após aimplantação do Plano Eco
nômico do novo Governo, apostura
da maioria dos agentes econômicos
foi acautela eaesperança, baseadas
no impacto positivo das medidas to¬
madas sobre ainflação, no sentido de
interromper oprocesso hiper-inflacio-
nário acurto prazo.

Para tanto, aequipe econômica do
novo governo desenvolveu um “Paco¬
t e M o n e t á r i o ” v i s a n d o r e d u z i r d r a s t i ¬

camente al iquidez da economia.
Comparando oprocesso inflacionário
auma “doença”, este foi diagnostica¬
do pelo novo Governo como causa de
um déficit público em proporções
alarmantes, proporcionado pela inefi¬
ciência da máquina administrativa
que financiava opagamento da dívida
pública através da emissão de títulos
da mesma, vendendo-os ao mercado
financeiro econtraindo para si amoe¬
da em circulação na economia. No
entanto, para canalizar as aplicações
financeiras dos diversos agentes eco¬
nômicos na compra de títulos da dívi¬
da pública, oGoverno teve de remu¬
nerar estas aplicações com altas ta¬
xas de retorno, eaconsequência foi a
expansão da emissão primária da
moeda, via multiplicador bancário, dos
meios de pagamento (M3), resultando
oacirramento do processo inflacioná-

Até 25.068,00
de 25.068,01 a
83.561,00

Acima de 83.561,00

1 0 % 2.506,80

15.040,952 5 %

1.1 -Para determinação da base
de cálculo edo imposto não serão
c o n s i d e r a d o s o s c e n t a v o s .

1.2 -Fica dispensada aretenção e
0recolhimento de imposto que resul¬
tar inferior aCr$ 1,00 (um cruzeiro).

2 . O s v a l o r e s a s e r e m u t i l i z a d o s

como dedução dos rendimentos ega¬
nhos de capital recebidos no mês de
junho de 1990 passam aser de:

a) Cr$ 1.759,00 (um mil, setecentos
ecinqüenta enove cruzeiros) por de¬
pendente, até 0limite de 5(cinco)
dependentes:

b) Cr$ 21.110,00 (vinte eum mil,
cento edez cruzeiros) aparcela isen¬
ta dos rendimentos provenientes de
aposentadoria epensão, transferência
para areserva remunerada ou reforma
pagos pela Previdência Social da
União, dos Estados, do Distrito Fede¬
ral edos Municípios ou por qualquer
pessoa jurídica de direito público in¬
terno, no caso de contr ibuinte com
idade igual ou superior a65 (sessenta
ecinco) anos:

c) Cr$ 25.068,00 (vinte ecinco mil e
sessenta eoito cruzeiros) aparcela
que apessoa física poderá deduzir na
determinação da base de cálculo do
imposto de renda incidente sobre os
ganhos líquidos em mercados de ren¬
da variável, observado odisposto
Instrução Normativa SRF n- 109, de
24 de outubro de 1989:

d) Cr$ 25 068,00 (vinte ecinco mil e
sessenta eoito cruzeiros) olimite de
isenção para incidência do imposto de
renda na fonte sobre juros de letras
hipotecárias eovalor da parcela a
deduzir para efeito de determinar a
base de cálculo do imposto no caso
de recebimento de mais de uma fon¬

t e .

3. Para determinação da base de
cálculo do imposto, ovalor das des¬
pesas médicas eda pensão judicial
efetivamente pagas deverá ser corri¬
gido monetariamente, com base na
variação do BTN ocorrida entre omês
do pagamento da despesa eomês
da dedução, desde que ocomprovan¬
te seja entregue àfonte pagadora até,
no máximo, ofinal do mês subse-
qüente ao do pagamento das despe¬
s a s .

3.1 -No caso de aproveitamento,
no mês subseqüente, do excedente
de despesas ‘médicas’, nos termos do
subitem 11.7 da Instrução Normativa
SRF n- 049, de 10 de maio de 1989,
aatualização monetária será efetuada
apartir do mês em que for apurado o
e x c e s s o .

4. Oimposto retido ou recolhido a
maior deverá ser compensado com
0imposto apurado nos meses subse-
qüentes, sem atualização monetária.

5. Os valores do imposto decorren¬
tes da aplicação da tabela progressiva
serão convertidos em número de BTN
Fiscal pelo valor deste:

a) no 1- dia subseqüente àquele
em que tiver ocorrido ofato gerador,
no caso de imposto de renda retido
na fonte:

b) no 1- día do mês subseqüente
àquele em que tiver ocorrido ofato
gerador, no caso de recolhimento
mensal (carnê-leão) erecolhimento
complementar (mensalão), inclusive
recolhimento relativo ajuros de letras
hipotecárias eganhos líquidos em
renda var iáve l .

n o .

Nestes termos, segundo aequipe
e c o n ô m i c a d o P r e s i d e n t e F e r n a n d o

Collor de Melo, oúnico remédio para
tal enfermidade seria ocontrole total
do Governo, através do BACEN, da
liquidez da economia. Assim sendo,
como énotório, foram bloqueados os
c r u z a d o s n o v o s m a n t i d o s e m c a d e r ¬

netas de poupança, nas aplicações fi¬
nanceiras de curto prazo eem depósi¬
tos avista, permitindo osaque de no
máximo NCz$ 50.000,00 (cinquenta
mil cruzados novos), imediatamente
convertidos em cruzeiros, ànova uni¬
dade monetária do País. Com isso, o

n a

( O f . 4 7 8 / 9 0 )
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Governo tencionava reduzir aliquidez desenvolvimento que costumam pra- ria era dar partida ao Plano com 9,3%
da economia para US$ 32,55 bilhões ticar uma política cambial ativa. Nesta de liquidez, então estão faltando qua-
ou, em termos percentuais de 9,3%, situação, sempre que amoeda do- se USS 12 bilhões -precisamente,
estimado para um PIB de US$ 350,00 méstica está sobrevalorizada, oPIB USS 11,79 bilhões,

m e d i d o e m d i v i s a s i n t e r n a c i o n a i s

Tendo por base este percentual de também se torna superestimado. Na- quidez exige imediata correção, pois,
9,3% do PIB, os distintos segmentos turalmente, quando amoeda interna caso contrário, oúnico destino prová-

está excessivamente desvalor izada, ovel éarecessão.

Este enorme desvio na rota da li-b i l h õ e s .

da economia passaram atemer um
possível processo recessivo, caracte- PIB em moeda forte encolhe.
rizado pelo aumento considerável do
nível de desemprego eparalização pregada pelo BIRD einternacional- apresentado onível de liquidez verifi-
das atividades industriais. Entretanto, mente aceita, considera aevolução da na década de 70 como objetivo
este temor deverá ser ainda maior, taxa cambial nos últimos três anos. O împlementado pelo plano de es¬

tabilização econômica.

Liquidez dos anos 70 era odobro
O M i n i s t é r i o d a E c o n o m i a t e mPor esta razão, ametodologia e/n¬

uma vez que ogoverno subestimou oobjetivo édiluir as oscilações decor-
valor do PIB, provocando um "hiper- rentes de máxis ou congelamentos^ liquidez foi liner-
aperío da liquidez". Vejamos aseguir cambiais. crescente com expansão de
na integra, oartigo da revista Suma Assim, utilizando ométodo do Ban- 267,9% entre 1970 e1979.
Econômica que retrata este “equívo- co Mundial que observa aregra da ̂ ssim, não se pode pensar no nível

paridade real do poder de compra se Hqoidez da década de 70 como um
Cálculo do governo substimou oobtém USS 476,8 bilhões como valorestável. Na realidade, cada

valor do PIB. Aconsequência do do PIB brasileiro em 1989.ano apresentou relações muito distin-
equívoco provocou ohiper-aperto da Entretanto, as novas autoridadesp a g a m e n t o^ ^ g m p l i Q d Q Q Q P I B

co” do novo Governo:

econômicas não es tão observando es¬
t e s v a l o r e s .

liquidez.
De acordo com aFundação Institu

to Brasileiro de Geografia eEstatísti¬
ca, em seu informe n- 032, de 7de
março de 1990 ovalor do Produto In- areforma monetária, aliquidez da ta relação foi de 13,7% erepresenta o
terno Bruto de 1989 foi avaliado em economia foi reduzida aUSS 32,55 ponto médio entre aliquidez praticada
NCzS 1366 trilhão bilhões eque este montante repre- ̂ té 1974 eaque se estabeleceu na

Convertendo em dólares, pelo valor senta 9,3% do PIB do ano passado, economia apartir do ano seguinte.
Como foi apurado, onível de liqui-

Entretanto, pode-se estabelecer
uma comparação com onível médioLiquidez éde apenas 6,8%

Ogoverno tem reiterado que, após liquidez observado na década. Es-

médio da moeda norte-americana du- Esta relação indica que as autorida-
rante oano passado, obtêm-se USS des econômicas estimara oPIB em dez atual éde 6,8%. Desta forma, se-

í/alor do PIB em apenas USS 350,0 bilhões -uma ava- rá necessário expandi-lo em cerca de
liação inferior em mais de USS 125 100% para se atingir oobjetivo de

avaliação bilhões (!) em relação ao valor real equiparação ao nível médio dos anos

483,5 bi lhões como
1989.

E n t r e t a n t o , p a r a u m a
mais exata do valor do PIB em dóia- com base nas informações do IBGE.
res deve-se esterilizar ainfluência Aconsequência deste equívoco se
das oscilações da moeda doméstica estende ao nível de liquidez pretendi- de 1989 ogoverno terá que inietar
em relação àmoeda americana. do pelo governo, pois USS 32,55 bi- USS 32,55 bilhoes na economia Dito

Em economias estáveis esta ques- Ihoes representam apenas 6,8% do de outra forma, oBanm Centra! terá
tão éIrrelevante, pois também éestá- PIB verdadeiro.due orar adisponibilidade de recur-
vel arelação existente entre amoeda Desta foima, aliquidez está muito soŝ mancernsparâ
corrente eadivisa internacional de re- mais apertada do que imaginaram asP̂̂stojeêabihzaçao.̂

7 0 .

Considerando ovalor correto do PIB

autoridades econômicas.
Se oobjetivo da Reforma Monetá-

f e r ê n c i a .
Este não éocaso dos países em
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Curador, enquanto representantes dos
trabalhadores, efetivos esuplentes, é
assegurada aestabilidade no empre¬
go, da nomeação até um ano após o
término do mandato de representa¬
ção, somente podendo ser demitidos
por motivo de falta grave, regularmen-

§2- -Os órgãos oficiais far-se-ão te comprovada através de processo
representar, no caso dos Ministérios, sindical,
pelos Ministros de Estado e, no caso
dos demais órgãos, por seus Presi- FGTS será efetuada pelo Ministério
dentes, na qualidade de membros ti- da Ação Social, cabendo àCaixa
tulares, cabendo-lhes indicar seus su- Econômica Federal -CEF opapel de
plentes ao Presidente do Conselho Agente Operador.
Curador, que os nomeará.

§3- -Os representantes dos tra- FGTS compete:

F . G . T . S
LEI N9 8.036, de 11 de maio de 1990.

Dispõe sobre oFundo de Ga¬
rantia do Tempo de Serviço e
dá outras providências. Art. 4- -Agestão da aplicação do

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que oCongresso Nacional
decreta eeu sanciono aseguinte Lei:

A r t . 1 - - O F u n d o d e G a r a n t i a d o
Tempo de Serviço -FGTS, instituído
pela Lei n- 5.107, de 13 de setembro
de 1966, passa areger-se por esta

Art . 5- -Ao Conselho Curador do

balhadores edos empregadores e
seus respectivos suplentes serão indi- programas de alocação de todos os
cados pelas respectivas centrais sin- recursos do FGTS, de acordo com os
dicais econfederações nacionais ecritérios definidos nesta Lei, em con-
nomeados pelo Ministro do Trabalho sonância com apolítica nacional de
eda Previdência Social, eterão man- desenvolvimento urbano eas políticas
dato de 2anos, podendo ser recondu- setoriais de habitação popular, sa¬

neamento básico einfra-estrutura ur-

I - e s t a b e l e c e r a s d i r e t r i z e s e o s

L e i .

Art. 2- -OFGTS éconstituído pe¬
los sa ldos das contas v inculadas a
que se refere esta Lei eoutros recur¬
sos aele incorporados, devendo ser
aplicados com atualização monetária
ejuros, de modo aassegurar acober¬
tura de suas obrigações.

§1- -Constituem recursos incorpo¬
rados ao FGTS, nos termos do caput
deste artigo:

a) eventuais saldos apurados nos
termos do art. 12, §40;

b) dotaçoeí^ orçamentárias específi-

z idos uma ún ica vez .

§4- -OConselho Curador reunir- bana estabelecidas pelo Governo Fe-
se-á ordinariamente, acada bimestre, deral ;
por convocação de seu Presidente.
Esgotado esse período, não tendo econômica efinanceira dos recursos,
ocorrido convocação, qualquer de bem como os ganhos sociais eode-
seus membros poderá fazê-la, no pra- sempenho dos programas aprovados;
zo de quinze dias. Havendo necessi¬
dade, qualquer membro poderá con- anuais eplurianuais do FGTS;
vocar reunião extraordinária, na forma
que vier aser regulamentada pelo do FGTS, antes do seu encaminha-
C o n s e l h o C u r a d o r .

II -acompanhar eavaliar agestão

- a p r e c i a r e a p r o v a r o s p r o g r a m a s

IV -pronunciar-se sobre as contasc a s ;

c) resultados das aplicações dos re¬
cursos do FGTS:

d) multas, correção monetária eju¬
ros moratórios devidos:

e) demais receitas patrimoniais e
fi n a n c e i r a s .

§2- -As contas vinculadas em no¬
me dos trabalhadores são absoluta¬
mente impenhoráveis.

Art. 3- -OFGTS será regido se¬
gundo normas ediretrizes estabeleci¬
das por um Conselho Curador, inte¬
grado por três representantes da ca¬
tegoria dos trabalhadores etrês re¬
presentantes da categoria dos empre¬
gadores, além de um representante
de cada uma das seguintes entida¬
des: Ministério da Economia, Fazenda
ePlanejamento, Ministério do Traba¬
lho eda Previdência Social, Ministério
da Ação Social, Caixa Econômica Fe¬
deral eBanco Central do Brasil.

§-|9 .APresidência do Conselho
Curador será exercida pelo represen¬
tante do Ministério do Trabalho eda
P r e v i d ê n c i a S o c i a l .

mento aos órgãos de controle interno
§5- -As decisões do Conselho se- para os fins legais;

rão tomadas com apresença, no mí¬
nimo, de sete de seus membros, ten- para acorreção de atos efatos do
do oPresidente voto de qualidade.

§6- -As despesas porventura exi- Econômica Federal, que prejudiquem
gidas para ocomparecimento às reu- odesempenho eocumprimento das
niões do Conselho constituirão ônus finalidades no que concerne aos re-

V-adotar as providências cabíveis

Ministério da Ação Social eda Caixa

das respectivas entidades representa- cursos do FGTS;
d a s . VI -dirimir dúvidas quanto àaplica-

§7- -As ausências ao trabalho dos ção das normas regulamentares, rela-
representantes dos trabalhadores no tivas ao FGTS, nas matérias de sua
Conselho Curador, decorrentes das competência:

VII -aprovar seu regimento interno:
V I I I - fi x a r a s n o r m a s e v a l o r e s d e

atividades desse órgão, serão abona¬
das, computando-se como jornada
efetivamente trabalhada para todos remuneração do Agente Operador e

dos Agentes Financeiros:
IX -fixar critérios para parcelamento

os fins eefeitos legais.
§8- -Competirá ao Ministério do

Trabalho eda Previdência Social pro- de recolhimentos em atraso;
X - fi x a r c r i t é r i o e v a l o r d e r e m u r t e -porc ionar ao Conse lho Curador os

meios necessários ao exercício de ração para oexercício da fiscalização:
sua competência, para oque contará
com uma Secretaria Executiva do União, todas as decisões proferidas
Conselho Curador do FGTS.

§9- -Aos membros do Conselho do FGTS eos respectivos pareceres

XI -divulgar, no Diário Oficiai da

pelo Conselho, bem como as contas



IV -elaborar as análises jurídica eneamento básico einfra-estrutura ur-
Art. 6- -Ao Ministério da Ação So- econômico-financeira dos projetos de bana. As disponibilidades financeiras

ciai, na qualidade de gestor da aplica- habitação popular, infra-estrutura ur- devem ser mantidas em volume que
ção do FGTS, compete:

I-praticar todos os atos necessá- financiados com recursos do FGTS;
rios àgestão da aplicação do Fundo,
de acordo com as diretrizes eprogra- dade do FGTS;
mas estabelecidos pelo Conselho Cu- VI -elaborar as contas do FGTS,
rador;

e m i t i d o s .

bana esaneamento básico aserem satisfaça as condições de liquidez e
remuneração mínima necessária à

V-emitir Certificado de Regulari- preservação do poder aquisitivo da
m o e d a .

§32 -Oprograma de aplicações
encaminhando-as ao Ministério da deverá destinar, no mínimo, sessenta

II -expedir atos normativos relativos Ação Social;
àalocação dos recursos para imple- VII -implementar os atos emanados íação popular,
mentação dos programas aprovados do Ministério da Ação Social relativos §4- -Os projetos de saneamento

àalocação eaplicação dos recursos básico einfra-estrutura urbana, finan-

por cento para investimentos em habi-

pelo Conselho Curador
III -elaborar orçamentos anuais edo FGTS, de acordo com as diretrizes ciados com recursos do FGTS. deve-

plano plurianuais de aplicação dos re- estabelecidas pelo Conselho Curador,
cursos, discriminando-os por Unidade
da Fedeação, submetendo-os até 31 Ação Social eaCaixa Econômica

rão ser complementares aos progra¬
mas habitacionais.Parágrafo único -OMinistério da

§5- -Nos financiamentos concedi-
de julho ao Conselho Curador do Federal deverão darpleno cumpri-dos apessoa jurídica dedireito púbii-

mento aos programas anuais em' an- co será exigida garantia real ou vin-
IV -acompanhar aexecução dos damento, aprovados pelo Conselho culação de receitas,

programas de habitação popular, sa- Curador, sendo que eventuais altera-
neamento básico einfra-estrutura ur- ções somente poderão ser processa-
bana, decorrentes de aplicação de re- das mediante préviaanuência da-nicos para as aplicaçõesdos recursos

do FGTS, visando a:

Fundo:

Art. 10-0 Conselho Curador fixará
diretrizes eestabelecerá critérios téc-

cursos do FGTS, implementados pela quele colegiado.
CEF; Art. 8- -OMinistério da Ação So- I-exigir aparticipação dos contra-

V-submeter àapreciação do Con- ciai, aCaixa Econômica Federal eotantes de financiamentos nos inves-
Conselho Curador do FGTS serão timentos aserem realizados:

VI -subsidiar 0Conselho Curador responsáveis pelo fiel cumprimenro e
selho Curador as contas do FGTS:

II -assegurar 0cumprimento, por
com estudos técnicos necessários ao observância dos critérios estabeleci- parte dos contratantes inadimplentes,
aprimoramento operacional dos pro- dos nesta Lei. das obrigações decorrentes dos finan-
gramas de habitação popular, sanea¬
mento básico einfra-estrutura urbana;

Art. 9- -As aplicações com recursos ciamentos obtidos;
do FGTS poderão ser realizadas dire-

VII -definir as metas aserem al- tamente pela Caixa Econômica Fede-
III -evitar distorções na aplicação

entre as regiões do País, consideran-
cançadas nos programas de habita- ral, pelos demais órgãos integrantes do para tanto ademanda habitacio-
ção popular, saneamento básico ein- do Sistema Financeiro da Habitação -

SFH epelas entidades para esse fim sociais.
Art. 79 -ACaixa Econômica Fede- credenciadas pelo Banco Central do

ral, na qualidade de Agente Operador, Brasil como agentes financeiros, ex-
c a b e :

nai, apopulação eoutros indicadores
f ra -es t ru tu ra u rbana .

Art. 11 -Os depósitos feitos na rede
bancária, apartir de 1- de outubro de

clusivamente segundo critérios fixa- 1989, relativos ao FGTS, serão trans-
I-centralizar os recursos do FGTS, dos pelo Conselho Curador, em ope- feridos àCaixa Econômica Federal no

manter econtrolar as contas vincula- rações que preencham os seguintes segundo dia útil subsequente àdata
em que tenham sido efetuados.das, eemitir regularmente os extratos requisitos:

individuais correspondentes às contas I-garantia real; Art. 12 -No prazo de um ano, a
II -correção monetária igual àdas contar da promulgação desta Lei, a

contas vinculadas;
vinculadas eparticipar da rede arre-
cadadora dos recursos do FGTS; Caixa Econômica Federal assumirá o

III -taxa de juros média mínima, por controle de todas as contas vincula¬
das, nos termos do item Ido art. 7^,

IV -prazo máximo de vinte ecinco passando os demais estabelecimen-

II -expedir atos normativos referen¬
tes aos procedimentos administrativo- projeto, de três por cento ao ano;
operacionais dos bancos depositários,
dos agentes financeiros, dos empre- anos.
gadores edos trabalhadores, integran¬
tes do sistema do FGTS;

tos bancários, findo esse prazo, à
§§1-- Arentabilidade média das condição de agentes recebedores e

aplicações deverá ser suficiente àco- pagadores do FGTS, mediante rece-
II! -definir os procedimentos opera- bertura de todos os custos incorridos bimento de tarifa, aser fixada pelo

cionais necessários àexecução dos pelo Fundo eainda àformação de re¬
programas de habitação popular, sa- serva técnica para 0atendimento de
neamento básico einfra-estrutura ur-

Conselho Curador.
§1- -Enquanto não ocorrer acen-

gastos eventuais não previstos, sendo tralização prevista no caput deste ar-
bana, estabelecidos pelo Conselho da Caixa Econômica Federal orisco tigo, odepósito efetuado no decorrer
Curador com base nas normas edire- de créd i to .

§2- -Os recursos do FGTS deve- da conta vinculada do trabalhador, no
rãn fl n l i f - a r i n . Q P m h a h i f í l f ' fl r » « a - r » r i m c » i r y \ / H i o i ' i t i l r r ^ â o O I i h o Q / n " i Q n t Q

d o m é s s e r á c o n t a b i l i z a d o n o s a l d o
trizes de aplicação elaboradas pelo
Ministério da Ação Social;



todas as disposições desta Lei.
§4- -Os trabalhadores poderão a

qualquer momento optar pelo FGTS
com efeito retroativo a1- de janeiro
de 1967 ou àdata de sua admissão,
quando posterior àquela.

Art. 15 -Para os fins previstos nes¬
ta Lei, todos os empregados ficam
obrigados adepositar, até odia sete
de cada mês, em conta bancária vin¬
culada, aimportância correspondente
aoito por cento da remuneração paga
ou dev ida, no mês anter ior, acada
trabalhador, incluídas na remuneração
as parcelas de que tratam os arts. 457
e458 da CLT eagratificação de Na¬
tal aque se refere aLei n- 4.090, de
13 de julho de 1962, com as modifi¬
cações da Lei n- 4.749, de 12 de
agosto de 1965.

§1--Entende-se por empregador a
pessoa física ou apessoa jurídica de
direito privado ou de direito público,
da administração pública direta, indi¬
reta ou fundacional de qualquer dos
Poderes, da União, dos Estados, do
Distrito Federal edos Municípios, que
admitir trabalhadores aseu serviço,
bem assim aquele que. regido por le¬
gislação especial, encontrar-se nessa
condição ou figurar como fornecedor
ou tomador de mão-de-obra, indepen¬
dente da responsabilidade solidária
e/ou subsidiária aque eventualmente
venha obrigar-se.

§2- -Considera-se trabalhador to¬
da pessoa física que prestar serviços
aempregador, alocador ou tomador
de mão-de-obra, excluídos os even¬
tuais, os autônomos eos servidores
públicos civis emilitares sujeitos a
regime jurídico próprio.

§3- -Os trabalhadores domésticos
poderão ter acesso ao regime do
FGTS, na forma que vier aser previs¬
ta em lei.

Art. 16 -Para efeito desta Lei, as
empresas sujeitas ao regime da le¬
gislação trabalhista poderão equiparar
seus diretores não empregados aos
demais trabalhadores sujeitos ao re¬
gime do FGTS. Considera-se diretor
aquele que exerça cargo de adminis¬
tração previsto em lei, estatuto ou
contrato social, independente da de¬
nominação do cargo.

Art. 17 -Os empregadores se obri¬
gam acomunicar mensalmente aos
trabalhadores os va lores reco lh idos ao

§22 -Até que aCaixa Econômica rá efetuado na conta vinculada, no dia
Federal implemente as disposições ôez de cada mês, com base no saldo
do caput deste artigo, as contas vin¬
culadas continuarão sendo abertas ou no primeiro dia útil subseqüente,
em estabelecimento bancário escolhí- caso odia dez seja feriado bancário,
do pelo empregador, dentre os para deduzidos os saques ocorridos no pe-
tanto autorizados pelo Banco Central ríodo.
do Brasil, em nome do trabalhador.

§32 -Verificando-se mudança de dos trabalhadores optantes existentes
emprego, até que venha aser imple- àdata de 22 de setembro de 1971, a
mentada acentralização prevista no capitalização dos juros dos depósitos
caput deste artigo, aconta vinculada continuará aser feita na seguinte
será transferida para oestabelecimen- progressão, salvo no caso de mudan-
to bancário da escolha do novo em- ça de empresa, quando acapitaliza¬

ção dos juros passará aser feita àta-
§42 -Os resultados financeiros au- xa de três por cento ao ano:

I-três por cento, durante os dois
primeiros anos de permanência na

existente no dia dez do mês anterior

§32 -Para as contas vinculadas

pregador.

feridos pela Caixa Econômica Federal
no período entre 0repasse dos ban¬
cos e0depósito nas contas vincula- mesma empresa;
das dos trabalhadores destinar-se-ão
àcobertura das despesas de adminis- quinto ano de permanência na mes-
tração do FGTS eao pagamento da ma empresa;
tarifa aos bancos depositários, deven¬
do os eventuais saldos ser incorpora- cimo ano de permanência na mesma
dos ao patrimônio do Fundo nos ter- empresa:
mos do art. 22, §i^.

§52 -Após acentralização das con¬
tas vinculadas, na Caixa Econômica mesma empresa.
Federal, 0depósito realizado no prazo
regulamentar passa aintegrar osaldo das égarantido pelo Governo Federal,
da conta vinculada do trabalhador apodendo ser instituído seguro especial
partir do dia dez do mês de sua ocor- para esse fim.
rência. Odepósito realizado fora do
prazo será contabilizado no saldo no adquirido dos trabalhadores que, àda¬

li -quatro por cento, do terceiro ao

III -cinco por cento, do sexto ao dé-

IV -seis por cento, apartir do déci¬
mo primeiro ano de permanência na

§42-0 saldo das contas vincula-

A r t . 1 4 - F i c a r e s s a l v a d o o d i r e i t o

dia dez subseqüente, após atualiza- ta da promulgação da Constituição
ção monetária ecapitalização de ju- Federal de 1988, já tinham 0direito à

estabilidade no emprego nos termos
Art. 13 -Os depósitos efetuados do Capítulo Vdo Título IV da CLT.

nas contas vinculadas serão corrigi-

r o s .

§12 -Otempo do trabalhador não
dos monetariamente com base nos optante do FGTS, anterior a5de ou-
parâmetros fixados para atualização tubro de 1988, em caso de rescisão
dos saldos dos depósitos de poupan- sem justa causa pelo empregador, re-
ça ecapitalizarão juros de três por ger-se-á pelos dispositivos constantes
cento ao ano. dos arts. 477, 478 e497 da CLT.

§12 -Até que ocorra acentraliza- §22 -Otempo de serviço anterior à
ção prevista no item Ido art. 7-, aatual Constituição poderá ser transa-
atualização monetária eacapitaliza- cionado entre empregador eempre-
ção de juros correrão àconta do Fun- gado, respeitado olimite mínimo de
do e0respectivo crédito será efetua- sessenta por cento da indenização
do na conta vinculada no primeiro dia prevista,
útil de cada mês, com base no saldo §32 -Efacultado ao empregador

desobrigar-se da responsabilidade da
indenização relativa ao tempo de ser¬
viço anterior àopção, depositando na
conta vinculada do trabalhador, até o

tas vinculadas, na Caixa Econômica último dia útil do mês previsto em lei
Federal, aatualização monetária eapara 0pagamento de salário, ovalor

existente no primeiro dia útil do mês
anterior, deduzidos os saques ocorri¬
dos no período.

§22 -Após acentralização das con-

capitalização de juros correrão acon- correspondente àindenização, apli-
J a H a F i i n H n o n r a Q n p r t i \ / A r r p d i f n Q P - o o n H A - C Q Q A H c i n Á c r t A a a n i i q A A i t K A r



gamento dos valores de que trata o
art. 18;

b) seja aoperação financlável nas
condições vigentes para oSFH;

II -extinção total da empresa, fe- VIII -quando permanecer três anos
chamento de quaisquer de seus esta- ininterruptos, apartir da vigência des-
belecimentos, filiais ou agências, su- ta Lei, sem crédito de depósitos:
pressão de parte de suas atividades,
ou ainda falecimento do empregador termo, inclusive odos trabalhadores i
individual sempre que qualquer des- temporários regidos peia Lei n-6.019,
sas ocorrências implique rescisão de de 3de janeiro de 1979;
contrato de trabalho, comprovada por x-suspensão total do trabalho
declaração escrita da empresa, supri- avulso por período igual ou superior a
da, quando for ocaso, por decisão ju- noventa dias, comprovada por decla- ;

ração do sindicato representativo da
III -aposentadoria concedida pela categoria profissional.

Previdência Social;

FGTS erepassar-lhes todas as infor¬
mações sobre suas contas vinculadas
r e c e b i d a s d a C a i x a E c o n ô m i c a F e d e ¬

ral ou dos bancos depositários.
Ar t . 18 -Ocor rendo resc isão do con¬

trato de trabalho, por parte do empre¬
gador, ficará este obrigado apagar di¬
retamente ao empregado os valores
relativos aos depósitos referentes ao
m ê s d a r e s c i s ã o e a o i m e d i a t a m e n t e

anterior que ainda não houver sido re¬
colhido, sem prejuízo das cominações
legais.

§1- -Na hipótese de despedida
pelo empregador sem justa causa,
pagará este diretamente ao trabalha¬
dor importância igual aquarenta por
cento do montante de todos os depó¬
si tos rea l izados na conta v incu lada
durante avigência do contrato de tra¬
balho, atualizados monetariamente e
acrescidos dos respectivos juros.

§2- -Quando ocorrer despedida
por culpa recíproca ou força maior, re¬
conhecida pela Justiça do Trabalho, o
percentual de que trata o§1- será de
vinte por cento.

§3- -As importâncias de que trata
este artigo deverão constar do recibo
de quitação de rescisão do contrato
de trabalho, observado odisposto no
art. 477 da CLT, eeximirão oempre¬
gador exclusivamente quanto aos va¬
lores discriminados.

Art. 19 -No caso de extinção do
contrato de trabalho prevista no art.
14 desta Lei, serão observados os se¬
guintes critérios:

I-havendo indenização aser paga,
oempregador, mediante comprovação
do pagamento daquéla, poderá sacar
osaldo dos valores por ele deposita¬
dos na conta individualizada do tra¬
balhador;

II -não havendo indenização aser
paga, ou decorrido oprazo prescricio-
nal para areclamação de direitos por
parte do trabalhador, oempregador
poderá levantar em seu favor osaldo
da respectiva conta individualizada,
mediante comprovação perante oór¬
gão competente do Ministério do Tra¬
balho eda Previdência Social.

A r t . 2 0 - A c o n t a v i n c u l a d a d o t r a ¬

balhador no FGTS poderá ser movi¬
mentada nas seguintes situações:

I-despedida sem justa causa, in¬
clusive aindireta, de culpa recíproca e
de torça maior, comprovada com pa-

IX -extinção normal do contrato a

dicial transitada em julgado:

§1- -Aregulamentação das situa-
falecimento do trabalhador, ções previstas nos incisos IeII asse-

sendo osaldo pago aseus dependen- gurará que aretirada aque faz jus o
tes, para esse fim habilitados perante trabalhador corresponda aos depósi-
aPrevidência Social, segundo ocrité- tos efetuados na conta vinculada du-

I V

rio adotado para aconcessão de pen- rante operíodo de vigência do último
sões por morte. Na falta de depen- contrato de trabalho, acrescida de ju-
dentes, farão jus ao recebimento do ros eatualização monetária, deduzi-
saldo da conta vinculada os seus su- dos os saques,
cessores previstos na lei civil, indica- §2- -OConselho Curador discipli-
dos em alvará judicial, expedido are- nará odisposto no inciso V, visando a
querimento do interessado, indepen- beneficiar os trabalhadores de baixa
dente de inventário ou arrolamento; renda eapreservar oequilíbrio finan-

V-pagamento de parte das presta- ceiro do FGTS.
ções decorrentes de financiamento
habitacional concedido no âmbito do

§3- -Odireito de adquirir moradia
com recursos do FGTS, pelo traba-

Sistema Financeiro de Habitação -lhador, só poderá ser exercido para
um único imóvel.SFH, desde que:

a) omutuário conte com omínimo §4- -Oimóvel objeto de utilização
de três anos de trabalho sob oregime do FGTS somente poderá ser objeto
do FGTS, na mesma empresa ou em de outra transação com recursos do
empresas diferentes; Fundo, na forma que vier aser regu-

b) 0valor bloqueado seja utilizado, lamentada pelo Conselho Curador,
no mínimo, durante oprazo de doze §5- -Opagamen to da re t i rada

após 0período previsto em regula-
c) 0valor do abatimento atinja, no mento, implicará atualização monetá-

máximo, oitenta por cento do montan- ria dos valores devidos,
te da prestação:

VI -liquidação ou amortização ex- contas de que trata oart. 12 desta
t r a o r d i n á r i a d o s a l d o d e v e d o r d e fi -

m e s e s ;

Art. 21 -Após acentralização das

Lei, 0saldo da conta não individuali-
nanciamento imobiliário, observadas zada eda conta vinculada sem depó-
as condições estabelecidas pelo Con- sito há mais de cinco anos será incor-
selho Curador, dentre elas ade que oporado ao patrimônio do FGTS, res-
financiamento seja concedido no âm¬

bito do SFH ehaja interstício mínimo reclamar, aqualquer tempo, areposi-
de dois anos para cada movimenta-

guardado odireito do beneficiário de

ção do valor transferido, mediante
çao; comprovação.

VII -pagamento total ou parcial do Art. 22 -Oempregador que não
preço da aquisição de moradia pró- realizar os depósitos previstos nesta
pria, observadas as seguintes condi- Lei no prazo fixado no art. 15, respon¬

derá pela atualização monetária da
a) omutuário deverá contar com oimportância correspondente. Sobre o

mínimo de três anos de trabalho sob valor atualizado dos depósitos incidi-
0regime do FGTS, na mesma em-

ç o e s :

ráo ainda juros de mora de um por
c e n t n a n m ê . s fi m u l t a d e v i n t e n n rpresa ou empresas diferentes;



b) de dez acem BTN, no caso doscento, sujei tando-se, também, as
obrigações esanções previstas no incisos I, IV eV.
Decreto-lei n- 368, de 19 de dezem-

decorrentes da aplicação desta Lei,
m e s m o q u a n d o a C a i x a E c o n ô m i c a
Federal eoMinis tér io do Trabalho e
da Previdência Social figurarem com
l i t i s conso r í es .

Parágrafo único -Nas reclamalórias
trabalhistas que objetivam oressar¬
cimento de parcelas relativas ao
FGTS, ou que, direta ou indireíamen-
te, impliquem essa obrigação de fa¬
zer, 0juiz determinará que aempresa
sucumbente proceda ao recolhimento
imediato das importâncias devidas a
tal título.

Art. 27 -Aapresentação do Certifi¬
cado de Regularidade do FGTS, for¬
necido pela Caixa Econômica Fede¬
ral, éobrigatória nas seguintes situa-

§3- -Nos casos de fraude, simula¬
ção, artificio, ardil, resistência, emba-

§1- -Aatualização monetária de raço ou desacato àfiscalização,
que trata ocaput deste artigo será sim como na reincidência, amulta
cobrada por dia de atraso, tomando- especificada no parágrafo anterior
se por base os índices de variação do rá duplicada, sem prejuízo das demais
Bônus do Tesouro Nacional Fiscal cominações legais.
(BTN Fiscal) ou, na falta deste, do tí-

bro de 1968.

a s -

s e -

§45 -Os valores das multas, quan-
tulo que vier asucedê-lo, ou ainda, ado não recolhidas no prazo legal, se-
critério do Conselho Curador, por ou¬
tro indicador da inflação diária.

§25 -Se odébito for pago até 0úl¬
timo dia útil do mês do seu vencimen- cal.

rão atualizados monetariamente até a
data de seu efetivo pagamento, atra¬
vés de sua conversão pelo BTN Fis-

§55 -Oprocesso de fiscalização,
de autuação ede imposição de mul-

§35 -Para efeito de levantamento tas reger-se-á pelo disposto no Titulo
de débito para com oFGTS, oper- VII da CLT, respUtado oprivilégio do
centual de oito por cento incidirá so- FGTS àprescrição trintenária,
bre aremuneração atualizada até a§6^ -Quando julgado procedente o
data da respectiva operação. recursos interposto na forma do Título

Art. 23 -Competirá ao Ministério do VII da CLT, os depósitos efetuados
Trabalho eda Previdência Social apara garantia de instância serão resti-
verificação, em nome da Caixa Eco- tuídos com os valores atualizados
nômica Federai, do cumprimento do forma da lei.
disposto nesta Lei, especialmente §7^ -Arede arrecadadora eaCai-
quanto àapuração dos débitos edas xa Econômica Federal deverão pres-
infrações praticadas pelos emprega- tar ao Ministério do Trabalho eda
dores ou tomadores de sen/iço, notifi- Previdência Social as informações
cando-os para efetuarem ecomprova- necessárias àfiscalização,
rem os depósitos correspondentes eArt. 24 -Por descumprimento ou
cumprirem as demais determinações inobservância de quaisquer das obri-
legais, podendo, para tanto, contar gações que lhe compete como agente
com 0concurso de outros órgãos do arrecadador, pagador emantenedor
Governo Federal, na forma que vier ado cadastro de contas vinculadas, na

forma que vier aser regulamentada
§1- -Constituem infrações para pelo Conselho Curador, fica 0banco

efeito desta Lei:

to, amulta prevista neste artigo será
reduzida para dez por cento.

ç o e s :

a) habilitação elicitação promovida
por órgão da Administração Federal,
Estadual eMunicipal, Direta, Indireta
ou Fundacional ou por entidade con¬
trolada direta ou indiretamente pela
União, Estado eMunicípio;

b) obtenção, por parte da União, Es¬
tados eMunicípios, ou por órgãos da
Administração Federal, Estadual e
Municipal, Direta, Indireta, ou Funda¬
cional, ou indiretamente pela União,
Estados ou Municípios, de emprésti¬
mos ou financiamentos junto aquais¬
quer entidades financeiras oficiais;

c) obtenção de favores creditícios,
isenções, subsídios, auxílios, outorga
ou concessão de serviços ou quais¬
quer outros beneficios concedidos por
órgão da Administração Federal, Es¬
tadual eMunicipal, salvo quando des¬
tinados asaldar débitos para com 0
FGTS;

d) transferência de domicílio para o
exterior;

e) registro ou arquivamento, nos ór¬
gãos competentes, de alteração ou
distrato de contrato social, de estatu¬
to, ou de qualquer documento que
implique modificação na estrutura ju¬
rídica do empregador ou na sua extin¬
ção.

n a

ser regulamentada.

depositário sujeito ao pagamento de
-não depositar mensalmente 0multa equivalente adez por cento do

percentual referente ao FGTS;

I

montante da conta do empregado, in-
II -omitir as informações sobre adependentemente das demais comi-

conta vinculada do trabalhador; nações legais.
III -apresentar as informações ao Art. 25 -Poderá 0próprio trabalha-

Cadastro Nacional do Trabalhador, dor, seus dependentes esucessores,
dos trabalhadores beneficiários, com ou ainda 0Sindicato aque estiver

vinculado, acionar diretamente aem-er ros ou omissoes ;

IV -'deixar de computar, para efeito presa por intermédio da Justiça do
de cálculo dos depósitos do FGTS, Trabalho, para compeli-la aefetuar o
parcela componente da remuneração; depósito das importâncias devidas

V-deixar de efetuar os depósitos enos termos desta Lei.
os acréscimos legais, após notificado

Art . 28 -São isentos de t r ibutos fe¬

derais os atos eoperações necessá¬
rios àaplicação desta Lei, quando
praticados pela Caixa Econômica Fe¬
deral, pelos trabalhadores eseus de¬
pendentes ou sucessores, pelos em¬
pregadores epelos estabelecimentos
b a n c á r i o s .

Parágrafo único -ACaixa Econô¬
mica Federa l eoMin i s té r i o do Tra -

§25 -Pela infração do disposto no balho eda Previdência Social deverão
§15 deste artigo, 0infrator estará su¬
jeito às seguintes multas por íraba- clamação.
lhador prejudicado;

pela fiscalização.

ser notificados da propositura da re-

Art. 26 -Ecompetente aJustiça do
a) de dois acinco BTN. no caso dos Trabalho para julgar os dissídios entre

os trabalhadores eos empregadoresincisos II eIII; Parágrafo único -Aplica-se 0dis- 2



M

posto neste artigo às importâncias
devidas, nos termos desta Le i , aos
trabalhadores eseus dependentes ou
s u c e s s o r e s .

Art. 29 -Os depósitos em conta
vinculada, efetuados nos termos des¬
ta Lei, constituirão despesas dedutí-
veis do lucro operacional dos empre¬
gadores eas importâncias levantadas
aseu favor implicarão receita tributa-

ÂSPKIPAISMODMCAP OCORRIDAS
NA LEGISLAÇÃO DO F.G,TS

Lei nS 8.036 de 11.05.90Lei n2 7.839 de 18.10.89

Com esta nova Lei, constituem recur¬
sos incorporados ao F.G.T.S.: Multas,
correção monetária ejuros moratórios
devidos edemais receitas patrimo¬
n i a i s e fi n a n c e i r a s .

Constituíam recursos incorpora¬
dos ao F.G.T.S., eventuais sal¬
dos apurados nos termos do Art.
10, §49 da Lei 7839 de 12.10.89
edotações orçamentárias.

v e l .

Art. 30 -Fica reduzida para um e
meio por cento acontribuição devida
pelas empresas ao Serviço Social do
Comércio eao Serviço Social da In¬
dústria edispensadas estas entidades
da subscrição compulsória aque alu¬
de oart. 21 da Lei n^ 4.380, de 21 de
agosto de 1964.

Art. 31 -OPoder Executivo expedi¬
rá 0Regulamento desta Lei no prazo
de sessenta dias acontar da data de
sua promulgação.

Art. 32 -Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação, revogada a
Lei n- 7.839, de 12 de outubro de
1989, eas demais disposições em
c o n t r á r i o .

Brasília, e11 de maio de 1990;
1699 {ja Independência e1029 da Re¬
pública.

Passa aexercer afunção do gestor do
F.G.T.S. 0Ministro da Ação Social, ca¬
bendo àCaixa Econômica Federal opa¬
pel de Agente Operador.

Agestão do F.G.T.S. era efetua¬
da pela Caixa Econômica
F e d e r a l .

Atualmente, os empregados são obriga¬
dos adepositar até odia 07 de cada
mês 0F.G.T.S. em conta bancária
v i n c u l a d a .

Os empregados eram obrigados
adepositar até oúltimo dia pre¬
visto em Lei para pagamento de
s a l á r i o s o F. G . T. S . e m c o n t a
b a n c á r i a v i n c u l a d a

Ocorrendo, agora, rescisão do contrato
de trabalho por parte do empregador,
este ficará obrigado apaga diretamente
ao empregado os valores relativos aos
depósitos referentes ao mês de rescisão
eao imediatamente anterior que ainda
não houver sido recolhido, sem prejuízo
das cominações legais.

Ocor rendo resc isão do con t ra to

de trabalho por parte do empre¬
gador, este era obrigado adepo¬
sitar em conta vinculada do tra?-

balhador, os valores ainda não
r e c o l h i d o s .

F E R N A N D O C O L L O R
Zé l ia M. Cardoso de Me l lo

Antonio Magr i
Margarida Procôpio

(DOÜ 14.05.90)

Algumas das situações em que aconta
vinculada do trabalhador do F.G.T.S.
passa aser movimentada:
Para pagamento de parte das presta¬
ções decorrentes de financiamento habi¬
tacional concedido no âmbito do SFH,

agora, énecessário que omutuário conte
com omínimo de 03 anos de trabalho
sob 0regime do F.G.T.S., na mesma
empresa ou em empresas diferentes.
Para pagamento total ou parcial do pre¬
ço de aquisição da moradia própria, des¬
de que 0mutuário conte com omínimo
de 03 anos de trabalho sob regime de
FGTS, na mesma empresa ou empresas
diferentes, não precisa mais que osaldo
da conta vinculada do adquirente ser
igual ou superior acinco vezes ovalor
da sua renda mensal;
Quando ocorrer aextinção normal do
contrato atermo, inclusive odos traba¬
lhadores temporários regidos pela Lei
n9 6.109 de 03.01.79.
Suspensão total do trabalho avulso por
período igual ou superior a90 dias, com¬
provada por declaração do sindicato re¬
presentativo da categoria profissional.

Algumas das situações em que
a c o n t a v i n c u l a d a d o t r a b a l h a d o r
do F.G.T.S. era movimentada:
Para pagamento de parte das
prestações decorrentes de fi¬
nanciamento habitacional conce¬
dido no âmbito do SFH, sendo
necessário que osaldo da conta
vinculada corresponda a, no
mínimo cinco vezes arenda
mensal do mutuário: Ovalor blo¬
queado seja utilizado, no míni¬
mo, durante oprazo de 12 me¬
ses; Ovalor do abatimento atin¬
ja, no máximo 80% do montante
da prestação. Para pagamento
total ou parcial do preço da
aquisição de moradia própria,
desde que osaldo da conta vin¬
culada do adquirente fosse igual
ou superior acinco vezes ova¬
lor da sua renda mensal;
Seja aoperação financiável nas
condições vigentes para oSFH.

l
F. G . T. S .

C o n f o r m e o A r t . 2 0 , i n c i s o I X
da Lei n9 8.036 de 11 de Maio de
1.990, os contratos por prazo
determinado, inclusive ocontrato
de experiência, tanto no seu tér-

. j

mino, como na sua antecipação,
poderá ser liberado oF.G.T.S.
(Código 04 =Término do con¬
trato de trabalho por prazo der
terminado ou por obra certa. Có¬
digo 07 =Rescisão antecipada,
por parte da empresa, do con¬
trato de trabalho por prazo de¬
terminado ou por obra certa).



As mul tas re ferentes às in f ra¬

ções desta Lei, eram estabeleci¬
das no Regularriento do F.G.T.S
Nos casos de fraude, simulação,
artifício, ardil, resistência, em¬
baraço ou desacato àfiscaliza¬
ção, assim como na reincidência
amulta era duplicata, sem pre¬
juízo das demais cominações
legais.

As multas referentes às infrações desta
Lei são as seguintes:
2a5BTNs, no caso de omitir as infor¬
mações sobre aconta vinculada do tra¬
balhador; eapresentar as informações
ao Cadastro Nacional do Trabalhador,
dos trabalhadores beneficiários, com
erros ou omissões:
10 a100 BTNs, no caso de não deposi¬
tar mensalmente opercentual referente
ao F.G.T.S. deixar de computar, para
efeito de cálculo dos depósitos do FGTS
parcela componente de remuneração; e
deixar de efetuar os depósitos eacrésci¬
mos legais, após notificado pela
fiscalização.
Estas multas nos casos de fraude, simu¬
lação, artifício, ardil, resistência, emba¬
raço ou desacato àfiscalização, assim
como reincidência, serão duplicadas.

R E L A T O R I O D E
C O N S U L T A S R E F E R E N T E A O

MÉS DE MAIO/90

I N T E R N O S D A A C I M -
Telex recebidos 

Telex expedidos
A S S O C I A D O S -
Telex recebidos 

Telex expedidos

4 9

4 3

8 7

1 2 6

Consultas ao S.P.C.  5 8 . 0 4 7

Consultas ao vídeo-cheque .... 8.459
Consultas de balcào
Consultas de SPC

Respostas com registros
Inclusões de registros....
Inclusões de Impontualidades. 1.475
Cancelamentos

Inclusões de cheques.
Exclusões de cheques
Interurbanos

7 9 1

2 8 9

2 . 1 3 7

8 1 8

1 . 0 8 8

3 2 9

1 . 0 6 7Hélio Aparecido Domingues
I s a h e l l a M a r i a P i n h e i r o P o l o n i o R e n z e t t i 5 3 6

TRIBUTAÇÃO DE GADO BOVINO^ BUBALINO, OVINO,
C A P R I N O E S U I N O E D O S P R O D U T O S R E S U L T A N T E S D O A B A T E

1. ISENÇÃO, animais PO ePC
remessa p/exposições ou feiras

2. SUSPENSÃO, do produtor para cooperativa
da cooperativa para seus estabelecimentos, para Cooperativa Centra! eFederação de Cooperativa.

3. DIFERIMENTO, gado, suíno, ovino ecaprino.
(Regime da
Instrução 750/82)

produtos resultantes do abate de bovino, bufalinos, suínos, ovinos ecaprinos para produtor
agropecuário.

4. PAGAMENTO: Das mercadorias listadas no item 3. GR-3 em todas as etapas de encerramento da fase de diferi¬
mento, exceto no caso do varejista para consumidor final.
De gado bovino ebufalino: GR-3 em todas as operações, respeitadas as hipóteses indicadas nos
i t e n s 1 e 2 .

5. REGIME ESPECIAL DE PAGAMENTO-
TERMO DE ACORDO. BOVINOS EBUFALINOS -pelo estabelecimento abatedor, até odia 15 do mês seguinte ao da

entrada dos animais;
CARNES EMIÚDOS; pelo estabelecimento abatedor, distribuidor ou atacadista, mediante débi¬
to em conta gráfica, inclusive nas operações internas com diferimento, por desistência do defe¬
rimento na operação interna.

SEM TERMO DE ACORDO: CARNES EMIÚDOS -quaisquer remetente, em GR-3, em cada operação. Por desistên¬
cia do diferimento na operação interna.

Fundamento legal: Decreto 6883, 30 05.90
a



ções em contrário.

A d i s c i p l i n a d o s r e a j u s t e s
PORTARIA 239 DE 02 DE MAIO DE 1990

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA EPLANEJAMENTO

As principais decisões do
Ministér io da Economia são:

(*) PREÇOS -exceto os preços lis¬
tados na Portaria n- 239, cujo
reajuste para este mês de maio
será zero, os demais estão livres
eserão regulados pela lei de
mercado, mas sob estreita obser¬
vação do governo.

anterior permanecem objeto de tabe-
lamento, mediante portaria do Supe¬
r i n t e n d e n t e N a c i o n a l d e A b a s t e c i m e n -Os produtos com forte

participação nos índices de preços
ficarão congelados -

oreajuste autorizado ézero
em relação aos preços praticados

quando da edição do programa
de estabilização econômica.

to ePreços, no uso de competência
que lhe foi delegada.

Art. 45 -Os preços das mercadorias
aque se refere aalínea “b" do artigo
2- são os estabelecidos na Portaria n- t̂  IMPORTAÇÕES -dentro de 180

dias 0governo anunciará uma106, de 6de abril de 1990.
Art. 5- -Os reajustes dos preços e

tarifas aque se refere aalínea “c" do
artigo 2- serão previamente aprova¬
dos em Portaria da Ministra da Eco¬
nomia, Fazenda ePlanejamento, por
proposta fundamentada da entidade
federal interessada, por intermédio do
Ministério ou Secretaria aque estiver
v i n c u l a d a .

Art. 6- -Os reajustes dos aluguéis e
das mensalidades escolares perma¬
necem regidos por legislação especí¬
fi c a .

ampla revisão das tarifas adua¬
neiras. Antes disso, os preços in¬
ternos serão expostos àconcor¬
rência externa, pela redução até
zero da alíquota do imposto de
importação.

(*) CONTROLES -apolítica mone¬
tár ia efisca l se rão ou t ros do is

Art. 1- -Opercentual aque se refe¬
re oinciso Ido art. 2- da Lei n- 8.030
para 0mês de maio de 1990 ézero.

Art. 2- -Ficam excluídas da siste¬
mática estabelecida no artigo 1- da
Lei n° 8.030, de 12 de abril de 1990
os bens eserviços em geral, exceto
os abaixo relacionados:

a) bens eserviços considerados bá¬
sicos ao consumo euso da popula¬
ção;

mecanismos de controle de pre¬
ç o s .

(’) MENSALIDADES ESCOLARES
EALUGUÉIS -continuarão regi¬
dos por legislação específica e
serão anunciados nos próximos
dias. Serviços médicos edentá¬
rios não estão sob controle do
g o v e r n o .

(*) CONTRATOS -os requisitos de
contratos para produção de bens
para entrega futura, prestação de
serviços ou realizações de obras,
firmados entre 0setor privado,
deverão ser repactuados.

(*) INFLAÇÃO -ameta de inflação
oficial, que corrigiu 0salário mí¬
n i m o d e M a i o , a n u n c i a d o e m
15.05.90, foi de 3,29%.

OBS: Fonte - INFORME CDL
NITERÓI- N^275

Isabella Maria Pinheiro Polonio Renzetti,
ass. jurídica.

b) produtos farmacêuticos de uso
humano;

c) tarifas dos serviços públicos e
preços públicos, inclusive em regime
de concessão ou permissão;

d) automóveis de passeio, utilitá¬
rios, ônibus, caminhões, pneus ebate-

Art. 7- -Fica autorizada arepactua-
ção dos preços relativos aos contratos
em execução cujo objeto seja apro¬
dução ou 0fornecimento de bens pa¬
ra entrega futura, aprestação de ser¬
viços contínuos ou futuros ou areali¬
zação de obras.

§único -Executam-se do disposto
neste artigo os contratos firmados
com entidades da Administração Pú¬
blica Direta eIndireta, que serão obje¬
to de regulamentação específica aser
baixada pela Ministra da Economia,
Fazenda ePlanejamento.

A r t . 8 - - E s t a P o r t a r i a e n t r a r á e m

vigor na data de sua publicação.
Art. 9- -Revogam-se as disposi-

r i a s ;

e) implementos agrícolas (arados,
colheitadeiras etratores);

f) geladeiras, máquinas de lavar,
fogões etelevisores;

g) cigarros ecigarrilhas;
h) vidro plano ecimento: e
i) fertilizantes.
Art. 3- -Os preços das mercadorias

aque se refere aalínea “a” do artigo

D E C I D I D A M E N T E !
D a m a © D a m a © D a m a ©

DEDICAÇÃO CONQUISTANDO CONFIANÇA.
DAMA S/A. -Oimibuidori (J« AutomòwuMMi»^ A. Pw«n«. 1222 foi 2 4 7 1 3 3 M a i i n g i
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T A B E L A P R A T I C A
P I S O N A C .

DO SALÁRIO/
SALÁRIO MÍN.

I . P. C. I C P / F G VS A L A R I O

MÍNIMO
REFERÊNCIA

V . R . R

1 » S U B -

R E G . P R
SALÁRIO.
FAMÍLIA '

NOS IXt iMOST U R A N O N O

MÊS V R FM E S 1 2 M E S E S POUPANÇA M . V . R . B T N U . P. C .M E S

F E V E R E l R O / 8 9 1 1 , 8 03 6 . 7 4 6 3 . 9 0 1 . 8 5 3 . 6 0 1 . 2 2 6 . 7 4 1 8 . 9 4 5 7 1 7 . 8 6 1 6 . 6 1 1 . 0 0 0 0 6 . 6 7 7 . 5 5

MARÇO/89 3 6 . 7 4 6 3 . 9 0 6 . 0 9 2 0 . 4 1 3 9 1 7 . 8 6 4 . 2 31 . 8 5 1 . 1 1 3 . 2 9 1 6 . 6 1 1 . 0 3 6 0 6 . 6 7 8 , 9 4

A B R I L / 8 9 6 3 . 9 0 7 , 3 1 9 9 1 . 5 3 1 7 . 8 6 1 . 0 9 9 1 5 . 1 73 6 . 7 4 1 . 8 5 1 1 . 5 1 8 2 1 6 . 6 1 11 . 5 7 1 0 . 7 1

M A I O / 8 9 4 6 , 8 0 8 1 , 4 0 2 . 3 5 9 . 9 4 9 1 8 , 6 8 1 0 . 4 8 9 7 2 2 , 7 4 1 , 1 7 9 4 1 2 . 7 62 1 . 1 4 1 1 . 5 7 1 1 , 8 6

J U N H O / 8 9 e x t i n t o 2 2 , 7 4 2 1 , 1 4 1 . 2 9 6 6 2 6 . 7 6 1 1 . 5 7 1 3 , 0 62 4 . 8 3 9 6 4 . 0 6 2 5 . 4 5 4 1

J U L H O / 8 9 1 4 9 , 6 0 2 . 8 5 2 8 . 7 6 1 . 0 0 4 . 5 5 2 9 . 4 0 3 8 2 8 , 9 0 2 6 . 8 7 1 . 6 1 8 6 3 7 . 8 8 1 7 , 6 2 1 6 . 3 0

A G O S T O / 8 9 1 9 2 . 6 8 3 , 6 7 2 9 , 3 4 1 . 0 8 4 . 0 0 2 9 . 9 8 6 7 3 7 , 2 2 3 4 . 6 1 2 . 0 8 4 2 3 6 . 4 6 1 7 , 6 2 2 0 . 9 9

S E T E M B R O / 8 9 2 4 9 . 4 8 4 , 7 5 3 5 . 9 5 1 . 1 9 8 . 0 0 3 6 . 6 2 9 7 4 8 . 1 3 4 4 . 7 1 2 . 6 9 5 6 3 6 , 9 2 1 7 . 6 2 2 7 , 1 5

D U T U B R O / 8 9 3 8 1 . 7 3 6 . 4 6 3 7 . 6 2 1 . 3 0 3 . 7 8 3 8 . 3 0 8 1 6 5 . 4 6 6 0 . 8 6 3 . 6 6 4 7 3 9 . 7 0 3 9 , 6 9 3 6 , 9 1

« 3 V E M B R O / 8 9 5 5 7 . 3 3 8 , 8 9 4 1 . 4 2 1 . 4 6 4 . 1 6 4 2 . 1 2 7 1 9 0 . 0 7 8 3 . 7 4 5 , 0 4 3 4 4 4 . 2 7 3 9 . 8 9 5 0 . 8 0

) E Z E M B R O / 8 9 7 8 8 , 1 8 1 2 . 5 7 5 3 , 5 5 1 . 7 6 4 , 8 7 5 4 . 3 1 7 7 1 2 7 . 3 6 11 8 . 4 1 7 , 1 3 2 4 4 9 . 3 9 3 9 . 8 9 7 1 . 8 4

I A N E I R O / 9 0 1 9 . 3 0 1 . 6 0 9 6 8 1 8 1 . 8 8 1 0 . 9 5 1 8 7 1 . 7 01 . 2 8 3 . 9 5 5 6 . 1 1 5 6 8 9 0 5 1 9 5 . 6 2 1 1 9 2 1 1 1 0 . 3 1

= E V E R E I R O / 9 0 2 . 0 0 4 . 3 7 3 0 . 1 3 7 2 . 7 8 2 . 7 5 1 . 3 4 7 3 . 6 4 3 9 3 0 5 . 3 6 2 8 3 . 9 1 1 7 , 0 9 6 8 7 1 . 6 8 1 1 9 . 2 1 1 7 2 . 2 0

4ARÇO/90 3 . 6 7 4 , 0 6 5 2 , 0 6 8 4 . 3 2 4 . 8 5 3 . 9 0 8 5 . 2 4 1 6 5 2 7 . 6 6 4 9 0 . 6 0 2 9 . 5 3 9 9 8 1 . 3 2 11 9 . 2 1 2 9 7 , 5 3

\ B R t L / 9 0 5 2 . 0 6 6 . 5 8 4 . 6 0 0 , 5 0 0 0 5 2 7 , 6 6 4 9 0 . 6 0 4 1 , 7 3 4 0 1 1 . 3 3 5 9 2 . 6 7 5 4 8 , 4 03 . 6 7 4 . 0 6 4 4 , 8 0

M A f O / 9 0 3 . 6 7 4 . 0 6 5 2 . 0 6 7 . 8 7 6 . 4 5 8 , 7 4 5 , 9 0 6 9 5 2 7 , 6 6 4 9 0 , 6 0 4 1 . 7 3 4 0 5 9 2 . 6 7 5 4 8 . 4 0

H A f H O / 9 0 7 8 5 . 6 9 7 3 0 . 5 0 4 3 . 9 7 9 3 5 9 2 , 6 7 5 7 7 , 9 13 . 8 5 7 , 7 6

Até aelabo ação da tabela pática. os valo es não fcam divulgados pelos ógàos oficiais.

ASUA MARCA DE CONFIANÇA
ESTÁ TE ESPERANDO AQUI

j



Fórum Empresarial
analisa Plano Collor
No dia 23 de maio, quarta-feira, no
Centro de Convenções "Dona Gui-
Ihermina", eno Auditório Hélio Mo¬
reira, aconteceu o"Fórum Empresa¬
r i a l : P l a n o C o l l o r - S o b r e v i v ê n c i a e

Futuro das Empresas", com aparti¬
cipação de cinco grandes especialis¬
tas, entre os quais um de economia,
ojornalista Paulo Henrique Amorim,
editor de economia da Rede Globo
d e Te l e v i s ã o .

Ocurso direcionado àempresários
eao público em geral, objetivou es¬
clarecer àmuitas dúvidas que pai¬

ram sob re oP lano Co l l o r. Pa ra so l u¬

cionar esta inquietação de mercado,
0evento contou com personalidades
como oempresário José Eduardo de
Andrade Vieira, presidente do Banco
Bamerindus S/A; oempresário Ro¬
berto Macedo, diretor da FEA/USP e
presidente da Ordem dos Economis¬
tas de SP; oadvogado Celso Bas¬
tos, professor da PUC/SP, renomado
jurista ediretor do IBDC -Instituto
Bras i l e i r o de D i re i t o Cons t i t uc i ona l e

0consultor Salvatore Morana, confe-
rencista do Grupo Catho sobre os

planos; Bresser, Cruzado eVerão,
além do tema Hiperinflação, e-ex-ge¬
rente de consul tor ia da Pr ice Wa-
te rhouse eda Defo i t te , Hask ins &
Se l l s .

Apalestra foi aberta ao público
para debates, onde pode ser res¬
pondidas todas as dúvidas, bem
como questionar oPlano Collor. Os
conferencistas responderam por
exemplo como as empresas devem
agir para evitar acrise, oque irá
acontecer se oplano falhar eoutros.

«#●

O“Forum Empresarial” foi aberto ●
pelo presidente da Acim, Fernando
Henriques que vem trabalhando para
0sucesso do Plano Col lor, bem como *
colaborando com os empresários para
que tenham acesso àinformações pa- i;●
r a o t o t a l d e s e n v o l v i m e n t o d e s u a s

I

4

#

Fórwlíétfesarial:
PtANOCOLLOR

e m p r e s a s .
Durante apalestra no Centro de

. VConvenções "Dona Guilhermina'
professor Salvatore Morana, confe-
rencista do Grupo Catho, que vem
analisando os problemas do Brasil,
principalmente nâ área econômica, e
bastante interado sobre os planos
Bresser, Cruzado eVerão, além de to bloqueou ocaos, porém não matou
estudar afundo ahiperinflação, falou sua semente,
sobre oPlano Col lor com muita int i -

0 Sobrevivwiae futuro das empresas
-QCATHO. f

\ .

- 4 .i * _ :

Presidente da ACIM, Fernando Henriques na abertura do Fórum, ao lado de Salvatore Morana
(direita) eAmorim Pedrosa Moleirinho (esq.)

economia nacional, entrando einves¬
tindo na internacional, resultando o
cresc imento desordenado da dív ida
e x t e r n a .

No mesmo período. Figueiredo pro¬
curou outra equipe que desenvolveu
um plano que hoje éaraiz do Plano
Collor, levando opaís aredemocrati-
zação, que devia ser instrumento para
eliminar aestagnação da economia
nos anos 80. No entanto, infelizmen¬
te, ohomem que estava treinado para
reativar aeconomia nacional, na épo¬
ca perdeu as eleições, porque um dos
preços àpopulação seria adestruição
da máquina emáfia do funcionalismo

Se nada t ivesse sido fei to no dia 15

midade, expondo as medidas toma- de março, hoje nós estaríamos com
das pela equipe de Fernando Collor, ecerteza em estado de caos, porém,
suas características, efeitos, riscos, analisando 15 de março em dois ân-
além de uma análise profunda de yulos: oplano que acabamos de co-
nossa inflação. nhecer, eoplano que começou aser

Salvatore Morana falou um pouco desenvolvido. Plano Collor, começou
da história política eeconômica do aser desenvolvido no governo de Fi-
Brasil. Ele disse que desde dezenibro gueiredo 81/82, por ocasião da crise
de 89, opaís entrou em processo téc- qo momento. Em 80, o-Brasil teve a
nico de hiperinflação, eque-normal- penúltima chance de se tornar um
mente esse processo leva ao caos país grande, mas ,os economistas do

govémo nãp perceberam ofenômeno,
porque houve aentrada de um projeto ̂achararh que acrise do petróleo
de esperança, oPlano Collor. Esse fa- rio

social. No Brasil isso não aconteceu

s e -



impedir que houvesse odesfecho es¬
perado para aeleição do presidente
de 85. na época foi eleito Tancredo
Neves, que nem chegou aassumir o
poder.

OBrasi l perdeu assim, c inco anos
de economia, eneste período oPIB
parou, quando deveria triplicar, segui¬
do de uma deterioração da moeda.
Ogoverno Sarney foi ocaminho da
hiperinflação. Surgiu Funaro, que fez
um congelamento com juros baixos,
que causou excesso de demanda, não
restruturando aoferta, claro que não
f u n c i o n o u .

D e p o i s e n f r e n t a m o s o

í

Bresser”,
continua, que nada entende de eco¬
nomia monetária, apenas fez um con¬
gelamento com juros médios, outro
furo. Oprofessor disse que inflação
nác se combate do lado da demanda, P r o f e s s o r S a l v a t o r e s M o r a n a

esim com produção. Opaís entra em Em 1973 ociclo do Plano de Metas dos com base em empréstimos em
nova ameaça eogoverno escala de JK completou-se pois as indústrias moeda estrangeira convertidos em
Maílson da Nóbrega, para salvar ade motores epetroquímicas já esta- moeda nacional, visando pagar contas
economia do Brasil. Simplesmente
não deu certo, porque Maílson só en¬
tendia de pequena administração. A
partir daí inventaram oplano Verão,
apenas um congelamento com juros
altos, onde combateram ademanda e

vam gerando recursos superiores àde implantação em moeda nacional e
suas necessidades de investimentos mais emissões acopladas com um
para atender ao crescimento do seu processo de enxugamento de liquidez.

Acombinação desses dois erros em e r c a d o .

Naquele ano, iniciou-se aimplanta- mais um conjunto de concessões polí-
ção de um macro projeto megaloma- ticas que resultaram em aumento do
no voltado aalcançar os seguintes número de funcionários mal motiva-inibiram oaumento da oferta, um pla¬

no exatamente ao contrário de qual- objetivos:
quer coisa que um economista “me¬
díocre” faria, durando apenas quatro

dos da administração direta edas
-Aocupação econômica de todos os empresas estatais, resultou nas seis

8,5 milhões de quilômetros quadra- causas da inflação brasileira,
dos do te r r i tó r io nac iona l .m e s e s . A d í v i d a i n t e r n a d e c e r c a d e 1 0 0

Asequência destes experimentos -Autilização total da energia hidroe- bilhões de dólares que devia girar dia-
iétrica disponível complementada riamente forçando com isto uma ele-
pelo desenvolvimento das usinas vação da taxa de juros fantasiosa e
n u c l e a r e s .

resultou em uma situação desespera-
dora, criou-se uma doença que levou
0país ahiperinflação. Neste período
Collor resolveu candidatar-se ereto-

uma pressão potencial explosiva so-
●Odesenvolvimento de um forte po- bre os preços. OGoverno colocou asi

tencial exportador,
ro aequipe de Figueiredo desenvol- -Aindependência energética na área xasse os juros explodiria ahiperinfla-
veu oplano, depois Funaro aperfeiço¬
ou, eCollor finalmente omodificou.

mou opiano pela terceira vez. Primei- mesmo numa entalada pois se bai-

d o s c o m b u s t í v e i s . ção ese tentasse monetizar adívida
Para implantação desse macro explodiria ehiperinflação.

alterou eodivulgou. Segundo Salva- projeto foram cometidos dois erros adívida externa. No período de
tore, Collor ganhou acandidatura por conceituais imperdoáveis;1973 a1980 oBrasil recebeu de Ban-
causa da situação de caos que já se Os sub-projetos que compunham ocos estrangeiros empréstimos da or-
encontrava opaís, apresentando um macro projeto seriam desenvolvidos dem de 67,7 bilhões de dólares. Pa-
plano que parecia ser omelhor para opor empresas estatais administradas gou de juros mais de 700 bilhões de

por pessoas que tivessem comprova- dólares eainda deve cerca de 110
da sua incapacidade administrativa. Abilhões de dólares. Isto deve-se ao fa-
capacidade gerencial eempresarial, to que foram contratadas dívidas a
somente prova-se através da vivência curto prazo ejuros variáveis para rea-
nas lutas pela sobrevivência een- lizar obras que não precisavam de

m o r n e n t o .

Na sequência uma análise geral
da hiperinflação edo Plano Collor,

por Salvatore Morana

Ainflação brasileira, no período de
1973 a1990 cresceu estinulada por

grandecimento das empresas priva- empréstimos estrangeiros por serem
das eos empresários privados foram realizadas em moeda nacional edes-

seis componentes causatórios tornan- excluídos da administração dos novos tinados aefetuar aplicações de longo
do-se uma das mais complexas que aprojetos,
história apresenta.

prazo de maturação erentabilidade
n i i p < 5 t i n n á \ / p l . ^ i p p m l u n a r H p fi n a n r i a rO.s si ih-nroipío.c; «ípr ism r ip^pnvnlvi-



as obras por meio de empréstimos ti¬
vessem sido vendidas ações edeben-
tures, ter ia sido mais di f íc i l real izar
aplicações de duvidosa economicida-
de porém, nada estaríamos devendo.

Subsídos. OBrasil sempre foi viti¬
mado pelo vício conceituai do subsí¬
dio, em geral de base eleitoreira.
Subsídio éno mínimo providência de¬
sonesta, e, por outro lado, providência
de duvidosa inteligência pois tira de
quem sabe gerar superávit econômi¬
cos para dá-los aquem não sabe ge¬
rar edesperdiça recursos. Já os chi¬
neses diziam que émelhor ensinar a
pescar do que dar peixes. No Brasil
se preferiu dar opeixe em troca de
votos, evitando de ensinar as popula¬
ções apescar, pois dessa forma, tal¬
vez, aprendessem anão mais depen¬
der do peixe dado para sobreviver.

T r a n s f e r ê n c i a d o s r e c u r s o s d o t e ¬

souro para as empresas estatais para
que pudessem pagar asua folha de
pagamento eseus fornecedores, sem
ter que gerar qualquer produto ou ser¬
viço aceito pelos consumidores. A
f o r m a d a s t r a n s f e r ê n c i a s e l i m i n o u

quaisquer estímulos ao aumento da
produtividade, eficiência eeficácia
das empresas estatais eaumentou o
ônus sobre anação como um todo,
desest imulando os invest imentos eo
aumento de eficácia das empresas
economicamente produtivas.

OSistema Previdenciár io brasi le i ro
foi concebido de forma não viável,
pois 0Governo Federal jamais teve
condições para cumprir sua parte co¬
mo conceituado ou sua fundação. En¬
tretanto, serviu, desde asua fundação
como cabide de empregos para cabos
eleitorais de forma que atualmente a
porcentagem paga amédicos ehospi¬
tais eaos aposentados éirrelevante
em relação ao total arrecadado,
quando deveria ser superior a90%,
como 0éem qualquer empresa de
seguros privados, uma vez não contá-
bilizados os custos comerciais que o
sistema previdenciário nacional não
precisa utilizar. Aconsequência dessa
deformação prejudica os beneficiários
que pagam amargamente por esses
serviços epouco ou nada recebem
em troca, além de gerar efeitos infla¬
c i o n á r i o s r e l e v a n t e s .

Ineficácia da Administração Direta.

Auditório "Dona Guilhermina” durante oFórum Empresarial

Bruto real;
-os empresários exportadores que

s o u b e r a m m a n t e r a t i v o o s e t o r e x ¬

portador brasileiro apesar da inviabi¬
lidade econômica criada por um sis¬
t e m a t r i b u t á r i o e d e c o n t r o l e d e

câmbio que poderia impedir seu fun¬
cionamento;

-os empresários da empresa média
que souberam manter sua atividade
apesar de um sistema tributário que,
em outros países, destruiu osetor,

-os grandes empresários que defen¬
didos, por um sistema cartelizado,
mantiveram ativos setores que tal¬
vez não t ivessem sobrevivido caso
submetidos prematuramente auma
aber tura to ta l do mercado.

-os empresários agrícolas que soube¬
r a m d e s e n v o l v e r u m a e c o n o m i a d e

exportação que evitou, durante cerca
d e 1 0 a n o s a f a l ê n c i a t é c n i c a d o
país.

d e r a l t e m a c u m u l a d o e m s e u s 1 0 0

anos de existência inúmeras respon¬
sabilidades que deveriam ser dos go¬
vernos estaduais, municipais eprinci¬
palmente da força associativa da
economia privada, onerando-se com
custos incalculáveis eimorais, pois
destina afins inúteis anação como
um todo, parcela relevante dos impos¬
tos que poderia ser destinada para
fins úteis para anação como um todo.

A c o m b i n a t ó r i a d e s s a s 6 c a u s a s

tem levado oBrasi l , em fevereiro de
1989, ao estado técnico de hiperinfla-
ção que foi congelado habilmente
pelo Ministro Maílson da Nóbrega,
que soube conduzir oprocesso de
contenção do caos até dia 15 de mar¬
ço de 1990 eque merece aeterna
gratidão da nação brasileira. Resumi¬
damente, 0funcionalismo público e
as estatais poderão derrubar ogover¬
no se não for inseridas algumas me¬
d i d a s i m e d i a t a m e n t e .

Oc resc imen to da economia
dentro de um processo de

deterioração da moeda

Oesforço de todos esses
empresários, entretanto,

alcançou seus limites

Se nada for feito para criar condi-
Aeconomia brasileira demonstrou ções voltadas areimplantar apolítica

possuir uma vitalidade muito grande de investimentos produtivos, eesti-
em virtude da existência de um grupo mular fortemente as atividades em-
de empresários que souberam manter presariais, odesemprego eamiséria
seu crescimento contra eapesar de crescerão explosivamente para inteira
todos os obstáculos que oGoverno satisfação dos esquerdistas eclesiás-
Federal tem criado com base em con- ticos eoutros dinossauros,
ceitos pré-históricos marxistas-leninis-
t a s . Anál ise das característ icas

principais eos erros dos planosMuito contribuíram para asobrevi¬
vência econômica do país;
-os micro empresários que mantive¬
ram ativa aeconomia paralela que nada novo no Brasil.
n a r a r a m o r i a 1 / ' 3 W r » D r - ^ w ,

Ofenômeno da hiperinflação não é

A í a H m i n i c f r a n ã i ^ H í r ^ a f o / A r \



a e s t a b i l i d a d e d a e c o n o m i a n a c i o n a l

epoderia ter anulado os esforços vi¬
sando acriação de uma constituinte
que deveria reestabelecer aaplicação
dos conce i t os democ rá t i cos no B ras i l .

OMinistro Dilson Funaro, apresen¬
tou um plano parcial de combate gra¬
dual ao processo inflacionário que
a fi n a l r e d u z i u - s e s o m e n t e a u m c o n ¬

gelamento enquanto as medidas para
reduzir aintensidade das pressões in¬
flacionárias provocadas pelas 6cau¬
sas mencionadas no tópico anterior
nunca foram enfocadas. Por outro la¬
do, amanutenção das taxas de juros
em nível baixo gerou uma pressão
consumista que cancelou os efeitos

Paulo Henrique Amorím na abertura da palestra, no auditório Hélio Moreira, ao lado de Roberto
Macedo, Salvatore Morana eFernando Henr iques

no dia 16 de março ehoje viveriamos veis compatíveis com aqueles da
Em março de 87 oMinistro Bresser ^m estado de total confusão, comeconomia da Europa Unida.

Pereira, perante anova ameaça de provável fechamentodo congresso e- enxugar ocirculante ea ameaça que
hiperinflação, apresentou um plano tomada do poder ditatorial pelas for- adívida interna representa sobre a
que acabou se reduzindo novamente armadas para evitar atomada do circulação monetária esobre osis-
ao mero congelamento de preços epoder pelas forças da desordem ere- tema de preços,
salários sem que tivesse tomado trocesso representadas pelos esquer- -eliminar anecessidade de manter o
qualquer medida para combater as distas anti-diluvianoshoje repudiados efeito monetário daadministração
causas da inflação. Amanutenção da em todos os países socialistas após da dívida intema.

70 anos de er ros sucess ivos eoas- -e l iminar anecess idade das t ransíe-

do congelamento.

taxa de juros em níveis médios não
gerou uma crise consumista mas sassinato de dezenas de milhões de
também nada fez para favorecer oseres humanos,
prolongamento de congelamento.

E m n o v e m b r o d e 8 7 o M i n i s t r o

rências monetárias para amanuten¬
ção das empresas estatais.

-enxugar ocusto da administração di¬
r e t a ,

-gerar recursos através da privatiza¬
ção das empresas estatais onerosas.

-aumentar aefic iênc ia eeficác ia dos
Sistema Previdenciário.

Os 13 pontos principais do
Plano Collor: característ icas,

efeitos desejados e
r i s c o s d e f a l h a s

Mailson da Nóbrega desencadeou um
plano de administração diária das
causas da hiperinflação para que a
pressão inflacionária não alcançasse
efeitos explosivos. Esta política asso¬
ciou-se auma política de juros altos sado lendo cada artigo einciso das
que drenou aliquidez do mercado dezenas de medidas provisórias em
aumentando aameaça representada que se pulverizou, pois esta análise
pela dívida interna. Apesar de sua ha- íada perder de vista sua estrutura ió- ■Integrar aeconomia nacional àeco-
bilidade, em fevereiro de 89, apres- gica econceituai,
são inflacionária se tornou tão aguda
que oforçou alançar o“Plano Verão”
que nada mais foi do que onovo con¬
gelamento com arrocho de salários.

OPlano Collor não pode ser anali- -Zerar odéficit do orçamento federal.
-Est imular fortemente onível de in¬

v e s t i m e n t o s v o l t a d o s a a t i v a r a e c o ¬

n o m i a n a c i o n a l .

nomia mundial através da elimina¬
ção das barreiras burocráticas (prefe¬
ria dizer "burrocráticas") eaextinção
dos monopólios ecartéis.

P R E M I S S A S :

V a m o s e n t ã o a n a l i s á - l o c o m o u m

todo, como se analisa qualquer sis¬
t e m a e c o n ô m i c o - fi n a n c e i r o .
C O N C E I T O :

OPlano Collor éum sub-sistema -Ainflação éomal supremo que de¬
ve ser combatido por todas as for¬
mas constitucionais ou não.

Este plano teve vida curta eoMinis¬
tro voltou asua política de adminis- i n t e g r a d a s s o m e n t e e m p e -
tração dos efeitos diários visando al- quena parte no sistema legislativo

construído pela Constituição, evolta- -OGoverno Federal (assim como os
Estaduais eMunicipais) deve limitar

cançar, sem caos, as eleições de no¬
vembro edezembro eaposse em 15 do aeliminar as causas da inflação
de março. No final do período as ex- brasileira; acriar condições para o
pectativas geradas pelo candidato aresgate da dívida social acumulada
presidência mantiveram anação em nos últimos 20 anos eaintegrar a-As empresas privadas devem ser es-
estado de animação susperca até oeconomia brasileira na economia

seus gastos ao valor máximo da ar¬
recadação dos tributos.

timuladas ainvestir suas sobras de
caixa em suas atividades produtivas.

-OGoverno Federal deve limitar suas
atividades atópicos que interessam
anação como um todo, evitando de
aplicar recursos nas atividades de in-

dia da posse. As providências foram mundial mais atuante.
OBJETIVOS PRINCIPAIS:

Oobjetivo que rege todos os objeti¬
vos principais, consiste em anular as

tomadas no dia seguinte.
Oque aconteceria se as mudanças

econômicas f ossem suaves
Ocaos econômico teria explodido causas da inflação reduzindo-a aní- j



teresse dos estados, municípios e
grupos econômicos.

-Amoeda deve limitar-se as necessi¬
dades da circulação para atender ao
escoamento normal da produção, ou
seja, as componentes aplicativas
devem se r ze radas .

-As oportunidades de aplicação fi¬
n a n c e i r a d e v e m s e r m i n i m i z a d a s
como reforço da 3- Premissa.

-As empresas estatais somente terão
existência legítima quando lucrati¬
vas; equando buu lucro não decorre
de a.ploração monopolística do
mercado equando forem comple¬
mentares momentâneas da at iv idade
econômica privada.
■As atividades previdenciárias devem
ser produtivas, eficientes eeficazes
ou serem privatizadas para que o
sejam.
Dentro destes conceitos, objetivos e

premissas, devemos considerar que o
Plano Collor, devido ao necessário
segredo ligado ao seu desenvolvimen¬
to. não poderia nascer perfeito e
completo, pois, aamplidão maior das
consultas teriam levado aruptura do
segredo eesta ter ia levado asua
inépcia eaperda da possibilidade da
realização dos objetivos.

OPlano Collor, apesar de ser com¬
posto por dezenas de medidas provi¬
sórias apresenta 13 aspectos princi¬
pais: Reforma fiscal; Tributos; Fim do
anonimato fiscal; Incentivos; Reforma
de estado; Operações financeiras;
Certificados de privatização; Nova
moeda; Saques; Contas aPagar;
Reajustes de preços; Salários: Câm¬
bio ecomércio internacional.

N e s s e m o m e n t o , a p r e s e n t a m - s e
do is cenár ios :

-Cenário otimista: OCongresso apro¬
va sem mudanças relevantes, o
conjunto das medidas provisórias,
apesar da inconstitucionalidade de
grande número das mesmas eo
Plano écompletado com as medidas
faltantes, principalmente, aquelas
relativas aos estímulos para oau¬
mento dos investimentos privados
em atividades produtivas. OBrasil
sai da ameaça de hiperinflação,
mantendo uma inflação muito pe¬
quena, as atividades econômicas
reativam-se em prazo muito curto e
nas eleições de outubro oCongresso
érenovado com forte representação

A l

Paulo Henrique Amorim, Celso Bastos, Salvatore Morana eRoberto Macedo, conferencistas da
palestra (esq. para direita)

das forças produtivas da Nação.
-Cenário pessimista: Por motivos

eleitoreiros emiopia política oCon¬
gresso altera princípios básicos do
P l a n o C o l l o r . O P l a n o C o l l o r f r a c a s ¬
s a . O B r a s i l c a i n o c a o s . F o r m a - s e
u m m o v i m e n t o v i s a n d o o a b a n d o n o

da democracia erepete-se ociclo de
v i n t e a n o s c o m o r e s u l t a d o d o B r a s i l

perder obonde da história etrans¬
formar-se efetivamente em um país
d o t e r c e i r o m u n d o c o m a l t a c o n c e n ¬

tração de renda, miséria generaliza¬
da para obem efelicidade da Igreja
Católica edos ativistas da esquerda.
Quanto asua estrutura atual, o

Plano apresenta duas falhas que é
importante registrar. Quanto ao resto,
sa lvo a incons t i tuc iona l idade de d i¬

versos artigos, oPlano éperfeito.
1- falha: OPlano utilizou algumas
poucas porcentagens eníveis fixos,
esquecendo que aeconomia nacional
complexa. Deveria ter criado pelo
menos 12 fórmulas de cálculos de li¬
mites de liberação para as 12 catego¬
rias principais de pessoas físicas e
mais cerca de 60 fórmuladas de cál¬
culo de limites de liberação para as
principais categorias de pessoas jurí¬
dicas. Isso teria complicado extraordi¬
nariamente os cálculos porém geran¬
do os mesmos resultados finais de re¬
tenção da liquidez potencial demons¬
trando, entretanto, conhecimento da
economia real eaumentando apossi¬
bilidade de sua aceitação.
2^ falha: Faltou apresentar as medi¬
das complementares necessárias para

ativar aeconomia transformando al i¬
quidez potencial congelada em estí¬
mulo aos investimentos produtivos.
Inclusive faltou uma medida provisória
que alterasse aestrutura do Imposto
de Renda da Pessoa Jurídica para
que 0lucro eas depreciações fossem
usadas com eficácia para realizar in¬
vestimentos produtivos, com isto es¬
t i m u l a n d o 0 a u m e n t o d a d e m a n d a d e
m ã o d e o b r a e o a u m e n t o d a o f e r t a

de materiais eserviços. Esta falha ge¬
rou um clima de incerteza quanto ao
andamento da economia que resultou
em demissões prematuras eirracio¬
nais aumentando as forças políticas
contrárias ao bem estar da nação bra¬
sileira eao Governo Collor.

P r o f e s s o r e s d e f a c u l d a d e n ã o e n ¬

tendem de economia, isso éum fato,
eaequipe não pode solucionar todos
problemas.

Falta marketing emuitos erros jurí¬
dicos foram fatais. Até mesmo erros
de redação. Se não vencermos hoje
esta guerra, acredito que oBrasil verá
ocaos , eaeconomia pe rde rá 10
anos, resumindo acrise no funciona¬
lismo público enas estatais.

Opinião dos especialistas

Com toque de bom humor eironias,
oPlano Collor foi seriamente criticado
no Fórum Empresarial realizado no
auditório Hélio Moreira, na Prefeitura
Municipal de Maringá. No campo ad¬
versário estavam, Paulo Henrique
Amorim, José Eduardo de Andrade
Vieira, Roberto Macedo, Celso Bas-
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tos, além de convidados como opre- suas críticas construtivas. Um de seus trando uma diferença brutal; no perío-
s i d e n t e d a A C I M - A s s o e . C o m I . e I n - comentários foi saber se oplano foi do amoeda alemá estava totalmente
dl. de Maringá, Fernando Henriques, calote ou não, concluindo que sim.
vice-presidente da FIEP, Amorim Pe- Disse também que este plano não di- bem diferente da situação do Brasil,
drosa Moleirinho eoprofessor Salva- fere muito dos outros, pois dentro da antes do plano Collor, caracterizando

atual “bolha de liquidez”, está ainfla- um confisco muito mais forte do que
Odebate do Fórum Empresarial, foi ção, os juros, adívida interna eexter- oda Alemanha,

aberto pelo editor de economia da

desvalor izada eaeconomia arrasada.

t o r e M o r a n a .

na, problemas surgidos também nos Oprofessor acusou ainda, que a
contenção do déficit foi em cima dos

Macedo comparou oplano de Col- setores privados eogoverno nada fez
volta, segundo ele, analisando oplano lor auma arquitetura, ecom muita sobre os ativos financeiros nos seto-
acurto prazo. Comentou ainda que
ainflação de 3,29%, não foi indexado

Rede Clobo, Paulo Henrique Amorim, planos anteriores
salientando que ainflação está de

ironia, comentou que oúnico proble- res públicos. Para as livres negocia-
ma foi ter aparecido vários “pais”, da ções, Macedo acusou afalta de escla-

preços de aluguéis, bebidas, tarifas obra. Uma arquitetura bonita com recimento sobre atransação. Afirmou
públicas etransporte coletivo. Disse problemas de engenharias, argumen- que primeiro tem que saber oque é

ta. Agerência de liquidez está sendo "livre negociação”, para depois tê-la
fiação deve aumentar, porém, oíndice mal conduzida, enão concorda com a
éde difícil cálculo.

o s

ainda que em maio com certeza ain-

como opção, pois não há proteção le-
‘abertura das torneiras” em alguns se- gal para este tipo de transação. Acu-

Oplano do presidente Fernando tores, optando pelo leilão como uma sou também que no Brasil não existe
Collor, segundo Amorim, étecnica- maneira justa de redistribuição do di- instituições, atitudes ecoragem para

se entrar em livre negociação.mente mais completo, comparando nheiro.
a o s a n t e r i o r e s , e m s e t r a t a n d o d e Roberto Macedo diz que não acre-
congelamento de liquidez. Ogrande qjta que os cruzados retidos serão não terão justiça salarial, principal-
problema ainda está nos gastos pú¬
blicos, uma vez que envolve inúmeros
interesses eoque ogoverno fez até

Macedo falou que os trabalhadores

devolvidos, considerando que ocres- mente pelo erro do governo em ter
cimento inflacionário voltaria ainda pré-fixado oíndice inflacionário em
maior, somado aos cruzeiros circulan- zero, criticando oíndice de 3,2i %de

agora para segurar odéficit público tes no mercado atual. Referindo-se ao april, contra 84,32% de março. Econ-
éinsignificante, afirmando que este confisco do ativo financeiro, fez uma cluiu que apesar de tudo isso, hoje a
problema foi aruina dos planos ante- comparação com as medidas toma- ©conomia está melhor que antes do
riores eque poderá comprometer se- das na Alemanha pós-guerra, encon- qja 15 de março,
riamente 0atual plano também.

Apesar do descrédito entre apopu¬
lação evidenciados nos veículos de
comunicação na última semana, e
apesar dos problemas de curto prazo.
Amorim acredita que, opresidente
Fernando Collor, que trabalha com
um sistema parlamentarista, tem capi¬
tal político para colocar acasa em or¬
dem. Sem esquecer, éclaro, que
Collor éum governo especial, com
personalidade carismática, de grande
estima da população que oelegeu. O
editor afirmou ainda que Collor
tem compromisso com erros,
medirá esforços para cumprir
m e t a s .

n a o

e n a o

s u a s

VOCÊ PERDEU
SEU TALÂP

DE CHEQUES?

Paulo Henrique Amorim confirmou,
que dentro de um mês ocorrerá ade¬
missão de mais 360 mil pessoas
funcionalismo público, das quais 60
mi! já foram demitidas ou colocadas à
disposição, como forma do enxuga¬
mento da máquina administrativa.

Roberto Macedo, diretor da FEA/
USP epresidente da Ordem dos Eco¬
nomistas de SP, que com muita iro¬
nia, edoses de bom humor, falou so¬
bre 0Plano Collor, mas considerou

n o

v i n
26-1331



Celso Bastos foi radicalmente con- povo náo aguenta mais.
tra ademissão de funcionários públi¬
cos, considerou uma injustiça no pon- público, e, por enquanto não fez nada,
,to de vista jurídico, afirmando que oeacredito, completa, que não ofará.
número calculado para ademissão As mudanças através da desestatiza-
represeníará muito na sociedade, mas ção éum caminho difícil elento, de¬
por outro lado concorda que há ne- vido aburocratização do país, eo
cessidade de se enxugar amáquina controle do déficit público torna-se in-
a d m i n i s t r a t i v a .

Eduardo Vieira disse que oprimeiro inflação de volta, podendo chegar até
impacto do plano já passou. Osusto, 10%.
as primeiras espectativas já foram
absorvidas pelo país. De agora em empresarial, por não se mobilizarem a
diante, argumenta, oplano terá que influenciar oatual plano. Se ogover-
ser bem administrado. OBrasil está no não toma nenhuma medida em fa-
farto de pacotes econômicos, ecada vor dos empresários, éporque ogo-
vez que se “cria” um novo plano, au- verno náo está sofrendo nenhuma
menta-se as cargas tributárias, eopressão da categoria, concluiu.

Celso Bastos, professor de Direito
Constitucional da PUC/SP, renomado
jurista ediretor do IBDC -Instituto
Brasileiro de Direito Constitucional,
Celso Bastos, afirmou durante oFó¬
rum que não vê oplano como uma
estabilização econômica, mas sim,
medidas como posturas mentais e
cul turais que tem de ser a l teradas.
Esse posicionamento, diz, éporque
hoje oBrasil tem muitas distorções na
linha de produção eprofissões: ex¬
cesso de mão-de-obra. necessitando
dar uma mexida no mercado opera¬
c i o n a l .

Bastos acusou algumas falhas no
plano como acobrança de 20% de
lOF (Imposto Sobre Operações), a
transferência de titularidade nas ope¬
rações, de um dinheiro já confiscado
pelo governo. Oprofessor afirmou que
nunca oBrasil teve uma política com
este alcance, âmbito eambição, e
que seu apoio ao plano foi inequívo¬
co, pois acreditou categoricamente
que seria omomento de “salvação"
da economia do país. Porém hoje, o
governo terá que aplicar sérias medi¬
das eser bastante objetivo, pois, os
benefícios que este plano poderia tra¬
zer estão sendo distorcidos pelo cará¬
ter intervencionista do Estado, que es¬
tá sendo mal gestor da economia.

Discordou totaimente da conversão
de cruzados para cruzeiros, ocorrendo
uma desvalorização ainda maior da
moeda. Por outro lado, as torneiras
que abriram para alguns setores, efe¬
charam para outros -especialmente
às pessoas físicas -, não foram bem
administradas. Hoje observa-se no
mercado, que aliquidez está maior do
que se imagina, mostrando esta in¬
competência. Sem contar éclaro, que
acorrupção éamiga bossal do Brasil.

Ogoverno prometeu zerar odéficit

viável, trazendo com certeza avelha

Vie i ra cr i t i cou duramente ac lasse

VPrêmio Adm de Jornalismo
R E G U L A M E N T O

V i s a n d o e s t i m u l a r o d e s e n v o l v i m e n -
indústria eaprestação de serviços
profissionais desenvolvidos em Ma¬

to de trabalhos que destaquem as ati- ringá esua região abrangente,
vidades do comércio, da indústria e I-Poderão participar do IV PRÊ-
da prestação de serviços profissionais miO ACIM DE JORNALISMO, traba-
de Maringá esua região de ábran- mos que tenham sido veiculados no
gência, aASSOCIAÇÃO COMER- periodo compreendido entre os meses
CIAL EINDUSTRIAL DE MARINGÁ de junho de 1989 ajunho de 1990.

II -Fica vedada aparticipação de
trabalhos que já tenham participado

p a t r o c i n a o I V P R Ê M I O A C I M D E
J O R N A L I S M O .

1 . D A S C A T E G O R I A S de prêmios anteriores promovidos
OPrêmio ACIM de Jornalismo con- pela ACIM.

temola 5(cinco) grupos distintos de
t r a b a l h o s :

III -Reportagens escritas eartigos;
Devem ser apresentados em folha
tamanho ofício, datilografados, con¬
tendo no alto da primeira página ada¬
ta de veiculaçáo apenas, anexo ore¬
corte original, comprovando aveicula-
ção do mesmo.

IV -REPORTAGENS DE RÁDIO

a. Reportagens escritas;
b. Artigos:
c. Reportagens de rádio;
d. Reportagens televisadas;
e. Fotografias.
2 . D O S T R A B A L H O S

Os trabalhos inscritos nesta edição
deverão versar sobre ocomérc io , a

E T E L E V I S Ã O :

a) As reportagens de rádio deverão

Se você resolveu utilizar os benefícios da Informática nara melhoria
da sua Emnresa ■0 oe maneira

MA YKS-INFORMÃTICA LTDA
TEL-- 0442-33-1405

Assessoria de Informática
Planejamento de Informática
Desenvolvimento de Sistemas Específicos

Nunca ocomputador solucionou tanto
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ser apresentadas em fita K-7 sem ção, indicados pela Diretoria Executi-
identificação do repórter eda emisso- va da Associação Comercial eIndus¬

trial de Maringá, que não estejam par-
b) As reportagens de televisão de- ticípando como concorrentes ao Pré-

verão ser apresentadas em V.T. sem
aidentificação da emissora.

V-Fotografias: Os inscritos nesta
categoria deverão apresentar afoto-

A S U A
E M P R E S A
ESTÁ EM
NOSSOS
P L A N O S

r a .

m i o .

6. DOS PRÊMIOS:
Em cada uma das 5(cinco; catego¬

rias será premiado apenas oprimeiro
grafia original (sem identificação) eoclassificado, conforme resultado apu-
recorte originai do veículo de comuni- rado pela Comissão Julgadora,
cação onde amesma foi inserida, de- Os Prêmios em dinheiro, serão di¬

vulgados pela Diretoria da ACIM, até
4(quatro) meses antes do evento da

vendo neste constar ocrédito.

3 . D O S C R É D I T O S :

Os trabalhos que não constarem opremiação.
devido crédito, ou que tenham sido 7. dIVULGAÇÀO DOS
veiculados sob pseudônimo, deverão RESULTADOS EPREMIAÇAO:

O r e s u l t a d o fi n a l e m c a d a u m a d a st e r, n e c e s s a r i a m e n t e , a s u a a u t o r i a
atestada pela direção do órgão vei-
cuiador, através de ofício em papel qe setembro de 1990 com aconse-
t i m b r a d o .

categorias será conhecido no dia 11

quente premiação aos vencedores.
8 . C A S O S O M I S S O S :

O s c a s o s o m i s s o s s e r ã o r e s o l v i d o s

pela Comissão Julgadora do IV Prê¬
m i o A C I M d e J o r n a l i s m o .

4. DAS INSCRIÇÕES:
As inscrições para 0IV PRÊMIO

A C I M D E J O R N A L I S M O c o m i n í c i o
e m 1 2 d e s e t e m b r o d e 1 9 8 9 e t é r m i n o

em 30 de junho de 1990, deverão ser
feitas junto àAssessoria de Comuni¬
cação Social da ACIM, obedecidas os
seguintes critérios:
a) Preenchimento da Ficha de Inscri¬

ção, no ato da entrega do envelope
contendo o(s) trabalho(s) participan-
te(s).

b) Na entrega do(s) trabalho(s) inscri-
to(s) para aComissão Organizado¬
r a d o I V P r ê m i o A C I M d e J o r n a l i s ¬

mo, obedecidas rigorosamente os
itens deste Regulamento, 0autor
e s t a r á a u t o m a t i c a m e n t e c o n c o r ¬
d a n d o c o m t o d a s a s d e c i s õ e s e c r i ¬

térios dos organizadores. As deci¬
sões tomadas pela Comissão Jul¬
gadora são irrevogáveis eirrecorrí-
veis em quaisquer circunstâncias,

c) AComissão Julgadora se reserva 0
di re i to de desc lass ificar oconcor¬
rente que não obedecer os critérios
expostos, ou quaisquer outros moti¬
vos justos ejustificáveis,

d) Cada concorrente poderá participar
com quantos trabalhos desejar em
cada uma das categorias previstas
neste Regulamento.

5. COMISSÃO JULGADORA:
AComissão Julgadora do IV PRÊ¬

MIO ACIM DE JORNALISMO será
formada por 4(quatro) empresários
associados da ACIM e4(quatro) ele¬
mentos ligados áárea de comunica-

A C I M

ASSOCIAÇAO COMERCIAL
EINDUSTRIAL DE MARINGÁ

i

DE FABRICAR CRUIEIROS.

0STl (PABX) éacentral te¬
lefônica microcomputadoriza-
da da Nutron. Uma ótima
ferramenta para você buscar
já os cruzeiros que estão por
aí. Entre em contato conosco
eaproveite nossos planos su-
perespeciais de pagamento.m

Ligue Já
0442-23-2627

K S NUTRONMesfl operadora MO-b:
opcional, otímiza a
performance do seu STl.

Sistemas de Telefonia
Intel igente.

COMPRE SEU Sn HOJE,
EM CONNCOES EXCEPOONAIS.

/ / n n



t inua, acidade apresentou um cres¬
cimento superior a3.5 milhões de me¬
tros quadrados, somando uma média
de 13 andares cent ra is .

Ocrescimento neste ritmo, acidade
certamente já ultrapassou uma situa¬
ção ideal de segurança, afirmou oca¬
pitão. Citando ainda, que prédios
acima de 7(sete) andares são bastan¬
te problemáticos no momento de
apagar um incêndio, omesmo acon¬
tecendo com prédios em construção,
por não popsuírem equipamentos su¬
ficientes epessoal preparados para a
operação. Referente ao Edifício Royal
Garden, adificuldade de contro lar o
fogo, diz, foi em consequência do
Corpo de Bombeiros não possuir
equipamentos suficientes, atingindo
no máximo uma a l tura de 35 metros.

Centro Português durante oalmoço com ocapitao Rene Witek

JANTAR-PALESTRA Ocomando do 5- Grupo de incên¬
dio está com sua equipe em pontos
diferenciados na cidade, com 183 hi-

AACIM -Associação Comercial abril, com uma causa totalmente dratantes, mas otrabalho do pessoal
eIndustrial de Maringá, promoveu no abominável, um descuido humano,
dia nove (9) de maio, às 20 horas no
Centro Português um Jantar-Palestra, oincêndio do Edifício Garden serviu uma das principais dificuldades en-
convidando ocomandante do Sub- para reacender as discussões referen- contradas pelos bombeiros durante o
Agrupamento do Corpo de Bombeiros, tes àsegurança, principalmente para combate aos incêndios ocorridos, bem
capitão Rene Roberto Witek que pro- aconstrução de um edifício projetado como na elaboração de novos proje-
feriu um discurso sob otema “Pre- para ser omais alto do Estado -37 tos.
venção de Incêndios de Edifícios Co- andares -. em uma cidade que come-
merciais eResidenciais”.

érápido eeficiente, afirma Witek. Na
Por outro lado, falou ocomandante, realidade apequena vazão de água é

Osub-comandante sa l ien ta que a
ça aconviver com ocrescimento ver- segurança eapreparação no combate

Ocapitão Rene incumbido de expor tical desenfreado. Mesmo planejada ao incêndio começa na elaboração de
aos convidados presentes os métodos para crescer horizontalmente, Maringá projetos, na construção de reservató-
de prevenção contra incêndios, lem- hoje avança como uma metrópole, ribs de água, escadas, porta-fogos,
brou atodos dos incêndios mais “ter- Somente nos últimos cinco anos, con- paredes, equipamentos hidráulicos e

portáteis eno preparo de pessoal pa¬
ra manobrarem os equipamentos.
Acrescentou ainda que émuito impor¬
tante aescada de emergência, pois a
exemplo dos EUA, um prédio com 20
andares foi evacuado em (7) sete mi¬
n u t o s .

ríveis” já ocorridos, citando como
exemplo o"Joelma”, em São Paulo,
uma tragédia rharcada no dia
01.02.74, com 197 mortos edezenas
de fe r idos , eacausa cons ta tada fo i
sobrecarga elétrica, um outro incêndio
foi em Vila Socó -Cubatão, SP, ocor¬
rido em 01.02.84, exatamente dez
anos depois, destruição total da Vila,
com 900 mortos, eoficialmente mais
de dois mil.

Ao final da palestra, foi aberto um
debate aos convidados presentes, en¬
tre os quais Fernando Henriques, pre¬
sidente da ACIM -Associação Co¬
mercial eIndustrial de Maringá,
Eduardo Gianini, presidente da Asso¬
ciação dos Engenheiros eArquitetos
de Maringá, diretoria da ACIM emais
31 associados. Um assunto bastante
polêmico, despertou aatenção ecu¬
riosidade dos empresários que entra¬
ram em um bate papo bastante for¬
mal com ocapitão Witek, esclarecen¬
do muitas dúvidas sobre segurança e

Witek comentou sobre uma f rase
muito antiga, nascida durante oin¬
cêndio do Edifício Andraus, “O brasi¬
leiro não crê em incêndios, mas eles
existem”. Por isso continua, asegu¬
rança tem que ser estudada antes do
incêndio, ou seja antes de sua cons¬
trução, durante oprojeto. Infelízmente,
argumenta, Maringá também teve seu
“s inal de a ler ta” , com oincêndio no
F H i f í r i n R n \ / a l r í fl r H o n n n r i i a C > 7 H o Capitão do Sub-Agrupamentb Jo Corpo de
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PROGRAMAÇAO MENSAL DE CURSOS -JUNHO/90

ÁREA/CURSOS

ADMINISTRAÇÃO EGERÊNCIA
Orçamentos Empresariais 

COMUNICAÇÃO
Aperfeiçoamento em Comunicação eExpressão Escrita
Etiqueta Social eProfissional 
Encontro de Telefonistas eRecepcionistas 
ESCRITÓRIO
Atualização em Legislação de Tributos Municipais ...
Auxiliar de Escritório/Datilografia/Centel 
Datilografo/Centel 
Rotina de Folha de Pagamento 
Auxiliar de Escritório/Datilografia/Centel 
Auxiliar de Pessoal/Datilografia/Centel 
Aperfeiçoamento em Datilografia ●Máquina Mecânica
Aperfeiçoamento em Datilografia -Máquina Elétrica ..
Aperfeiçoamento em Datilografia -Máquina Eletrônica
Operador de Chave Xerox 
H IG IENE EBELEZA
Aperfeiçoamento para Cabeleireiros 
Maquilagem Pessoal 
H O S P I T A L I D A D E

Molhos da Culinária Internacional 
Técnica de Confecção de Docinhos para Festas 
Aperfeiçoamento para Lancheiro 
Aperfeiçoamento para Confeiteiro 
Aperfeiçoamento para Cozinheiro 
Aperfeiçoamento para Garçom 
INFORMÁTICA
Operador de Microcomputador IBM/PC 
Operador de Microcomputador IBM/PC 
Operador de Microcomputador IBM/PC 
P R O PA G A N D A
Decoração de Interiores
AArte de Bem Fotografar 
Desenhista de Móveis 
V E N D A
Técnica de Comunicação Aplicada aVenda
Intensivo de Vendas 

PERÍODO HORÁRIO

19:30 às 22:30 hs.2 6 / 0 6 a 1 7 / 0 6

19:00 às 22:00 hs.
19:00 às 22:00 hs.
19:30 às 22:30 hs.

1 8 / 0 6 a 2 9 / 0 6
1 8 / 0 6 a 2 2 / 0 6
2 6 / 0 6 a 2 9 / 0 6

19:30 às 22:30 hs.
08:00 às 12:00 hs.
20:30 às 22:30 hs.

19:30 às 22:30 hs.
18:30 às 22:30 hs.
13:30 às 17:30 hs.
M a n h ã / Ta r d e / N o i t e
M a n h ã / Ta r d e / N o i t e
M a n h ã / Ta r d e / N o i t e
M a n h ã / Ta r d e / N o i t e

1 8 / 0 6 a 2 6 / 0 6
1 8 / 0 6 a 3 1 / 1 0
1 8 / 0 6 a 2 1 / 0 6

2 5 / 0 6 a 1 2 / 0 7
2 5 / 0 6 a 3 1 / 1 0
2 5 / 0 6 a 2 6 / 1 0
T u r m a s C o n t í n u a s
T u r m a s C o n t í n u a s
T u r m a s C o n t í n u a s
T u r m a s C o n t í n u a s

19:00 às 22:00 hs.
19:00 às 22:00 hs.

1 8 / 0 6 a 1 3 / 0 7
2 5 / 0 6 a 2 9 / 0 6

19:00 às 22:00 hs.
19:00 às 22:00 hs.
14:00 às 21:00 hs.
M a n h ã / Ta r d e
09:00 às 17:00 hs.
09:00 às 17:00 hs.

1 8 / 0 6 a 2 2 / 0 6
2 5 / 0 6 a 2 9 / 0 6
Tu r m a s C o n t í n u a s
Tu r m a s C o n t í n u a s
Turmas Contínuas
Tu r m a s C o n t í n u a s

08:00 às 10:00 hs.
13:30 ás 15:30 hs.
20:30 às 22:30 hs.

18/06 a18/07
18/06 a18/07
1 8 / 0 6 a 1 8 / 0 7

19:00 às 22:00 hs.
19:30 às 22:30 hs.
19:00 às 22:00 hs.

1 8 / 0 6 a 2 9 / 0 6
25/06 a03/07
2 7 / 0 6 a 1 0 / 0 8

19:30 às 22:30 hs.
19:30 às 22:30 hs.

1 8 / 0 6 a 2 2 / 0 6
2 5 / 0 6 a 2 9 / 0 6



U M s í m b o l o
D E T R A B A L H O
EFIC IENTE

1
EXPRESSO RODOVIÁRIO

T A M O Y O L T D A .
TRANSPORTE EM GERAL

M AT R I Z
MARINGÁ-PARANÁ
FONE: (0442) 22-8934

MARINGÁ-PR
Avenida Prudente de Morais, 261-A
Fone: (0442) 22-3876

C U R I T I B A - P R

Rodovia BR 116 km 2.8, n^ 2.828
Fone: (041)246-6733

SAPUCAIA DO SUL-RS
Rua Hugo Gerdau, 196
Fone: (0512) 73-4823

F I L I A I S
SÃO PAULO-SP
Avenida Henry Ford, 949/64
Fone: (011) 273-8411

L O N D R I N A - P R

Avenida Rio Branco, 964
Fone; (0432) 23-2170

C A M P O M O U R A O - P R
Avenida Cap. (ndio Bandeira, 2.080
Fone: (0448) 23-1243

A P U C A R A N A - P R

Av. Minas Gerais, 3.503
Fone: (0434) 22-3327
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N A S H U A 4 4 3

Copiadora
Ampliadora eRedutora ,
Aopção ideai para médios e
grandes volumes de cópias.
A m p l i a a p r o d u t i v i d a d e
e r e d u z o s c u s t o s .
Funcionamento perfeito e

f

m

garantido em todo o{err i tór io nac ional .

N A S H U A 4 0 2 0
Nova Copiadora
Duplicadora -Digital
Para quem exige elevado padrão
tecnológico econfiabilidade de
desempenho.
Acopiadora na medida certa para o
departamento de cópias de sua empresa.

N f t S h u « 4 0 2 0

D I S Q U E T E N A S H U A

Odisquete que você quer e
que seu computador merece.
Altíssima qualidade e
garantia da NASHUA.

r ' 1
L I j

Comércio de Máquínás CopíadorsÉ Ltda.
Av. Dr. Luiz Teixeira Mendes, 1153-Fone: (04^25-3601 -Mánngâ




